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A FUNDAÇÃO PETRONIO PORTELLA. vinculada ao Ministéüo da Justiça, teve
sua criação autorizada pela Lei no 6.860, de 24 de novembro de 1980 e Estatutos
aprovados pelo Decreto n9 85.603, de 30.de novembro do mesmo ano.

Entre suas atribuições e incluem o estudo da organização jurídica nacional e seu de-
senvolvimento, a realização de pesquisas teóücas e aplicadas no campo da Ciência
do Direito, a implementação de projetos na área da codificação e consolidação da
legislação brasileira, a promoção da documentação para preseàação da memória ju-
rídica nacional.
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Utilizando a metodologia do ensino à distância, a Fundação Petrõnio Portella pro-
gramou uma série de cursos visando a deslindar nosso quadro institucional e a des-
pertar a atenção da comunidade para a realidade brasileira. FUN[)ACÃOPETRÕNIOPORTELLA MJ
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dual é algo que tem um preço fixo além do qual não se deva ir? Será
que o direito de cada um é mercadoria que possa ser tabelada com os
mesmo critérios válidos para o estabelecimento do preço de triviais bens
de consumo? Penso que a resposta só pode ser um "não" categórico.

f) Tabela de Entidades.
g) Tabela de Origens (Cartas Precatórias)
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Será insensato advogar a utilização do computador, por órgãos
judiciários em que os métodos tradicionais produzem, ainda, resultados
satisfatórios.Alterações Nomiativas e Técnicas

Sistema de Indexação (Tabela de Classificação)
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Mas há situações, e estas são evidentemente reinantes nas grandes
cidades das Américas, em que o vultosíssimo número de dados pode
levar a máquina judiciária a níveis críticos de eficiência e reduzir, ou
até, anular a possibilidade de controle dos processos.

Nesta altura, não são os homens que dominam os dados, mas da-
dos que, desordenadamente, atropelam os homens.

Esta situação, que a explosão demográfica e económica fará ten-
der inexoravelmente para o caos, sobre ser danosa â ordem jurídica,
poderá transferir o controle dos processos para os escalões inferiores da
máquina judiciária, com evidentes riscos para respeitabilidade do siste-
ma

Questões

O computador pode auxiliar o jurista a retomar o governo do
mundo do Direito. Contribuirá para livra-lo do penoso trabalho, quase
puramente físico, da pesquisa insana de normas e precedentes, e do
acompanhamento de processos pemlanentemente emperrados. Dar-lhe-á
o tampo necessário para a atividade autênticamente criadora.

Por que não pemtitir que a máquina, mais uma vez, cumpra o seu
papel paradoxal, tomando mais humano o trabalho dos homens?" (Pala-
vras proferidas pelo Magistrado e Professor DINIO DE CANTIS GAR-
CIA, como relator do tema "Direito e Tecnologia", em 1973, na XVlll
Conferência da INTERAMERICAN BAR ASSOCIATION, no Rio de
Janeiro).
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PREFÁCIO

Norteou a execução deste trabalho, apenas a necessidade de elaborar-se um re-
gistro da experiência adquirida na área da Administração Judiciária, em atenção ao
honroso convite que nos foi formulado pela Fundação Petrõnio Portela, como tam-
bém pela real necessidade de serem incentivadas outras experiências idênticas, que a
Justiça está a reclamar.

Também o sincero desejo de receber-se a contribuição de todos aqueles que se
preocupam com os problemas de aperfeiçoamento dos organismos judiciários e dos
estudiosos da Infomlática Jurídica, exerceu grande influência para a realização des-
sa iniciativa.

Desde o início dos primeims estudos que resultaram na implantação do Prome-

to DATAJUS na Justiça Federal, sempre foi a preocupação de todos que do mesmo
participaram e participam, a procura de contatos com os estudiosos da matéria e
com as entidades que já iniciaram o desbravamento dessa nova área de aplicação da
tecnologia a serviço do Direito.

Múltiplas são as possibilidades da JUSCIBERNÉTICA, mas, acreditamos que
o caminho deva .iniciar-se pelos elementos de apoio da Administração da Justiça,
não apenas pela impossibilidade de os estudiosos, juristas, magistrados ou advoga-
dos, dedicarem-se com exclusividade aos estudos do problema da área jurídica, por
estarem permanentemente assoberbados com o volume crescente de processos, que
lhes exige imenso esforço, como pelo elevado custo do investimento, em tempo,
dedicação e recursos âlnanceiros.

Serão os resultados conseguidos nos trabalhos de apoio que poderão gerar as
disponibilidades necessárias para aplicação na pesquisa, para atingir-se esses objeti-
vos tão desejados por todos aqueles que militam na área.

Outrossim, é da experiência na execução de serviços de apoio de atividades ju-
diciárias que irão sendo formadas as bases para a execução de outros serviços, como
apoio de jurisprudência e oturas aplicações das possibilidades técnicas do processa-
mento de dados, como instrumental a ser utilizado no meio jurídico.
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Voltamo-nos, assim, no momento, para objetivos mais imediatos, de maior ur-
gência, sem contudo perdermos de vista as perspectivas e a preparação da base ne-
cessária para que, futuramente, seja possível atingir-se etapas mais ambiciosas e vol-
tadas para a Infomiática Jurídica Documental.

No relato dessa experiência, fato do trabalho de uma equipe integrada por
elementos do Judiciário e técnicos da área de processamento de dados, é nossa
maior esperança poder despertar novos entusiasmos daqueles que se preocupam
com a necessidade premente do aperfeiçoamento dos organismos judiciários, como
única solução realmente válida para dirimir o que muitos equivocadamente resolve-
ram rotular de "crise da Justiça"

Se pelo menos pudermos atingir essa meta, estaremos plenamente gratifica-
dos, e terá sido válido o sacrifício e o esforço dedicado ao prometo.

Não poderíamos esquecer, ao registramtos o histórico do projeto, as primeiras
fontes onde fomos recolher a experiência, orientação e ensinamentos básicos, que
nos fizeram vislumbrar a enorme potencialidade que existia na implantação dessas
técnicas para solução dos problemas com que nos defrontávamos.

Os ilustres, cultos e dedicados magistrados do Estado de São Paulo, Professor
Dinio de cantis Garcia, orientador do primeiro Curso de Informática Jurídica da
USP e o Dr. Pedro Luiz Ricardo Gagliardi, foram os primeiros a nos fornecer a base
para toda essa experiência, não somente pelos trabalhos publicados, como pelo can-
tata que nos proporcionaram com os projetos pioneiros que executaram, na área do
Tribunal de Justiça de São Paulo, na Justiça de Primeira Instância. em São Bemarda
do Campo e no Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

Através dos livros do Professor Dinio de Santas Garcia, principalmente, e do
Professor Mano G. Losano, tomamos conhecimento de Outras experiências realiza-
das no exterior e no Brasil, como os projetos iniciados pelo Desembargador Luiz
Antonio de Andrade e Nelson Ribeiro Alvos do Tribunal de Justiça do Rio de Janei-
ro, na instituição de um sistema de controle das penas pelo computador, que infeliz-
mente não chegou a ser executado, mas serviu para provocar as vocações que surgi-
ram depois.

Tomamos cantata com o sistema integrado de distribuição de executivos fis-
cais de São Paulo, tentado em 1971 pelo Ministro Rodrigues Alckmin do Supremo
Tribunal Federal, na época Corregedor-(;eram da Justiça de São Paulo, com relação
à cobrança do ICM.

Através do Professor Dinio de Santas Garcia e do Dr. Pedro Luiz Ricardo
Gagliardi, conhecemos o denominado sistema do cartório anexo do Município de
São Bemardo do Campo e o sitema para a emissão automática das certidões dos
cartórios de protesto de títulos de. São Paulo.

Com integrantes do Grupo de Trabalho para estudo e implantação gradativa
de sistemas de processamento eletrõnico de dados para a cobrança da Dívida Atava,
presidido pelo atual Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr. Cid Heráclito de
Queiroz, tivemos a oportunidade de visitar nos Estados de São Paulo. Rio de Janei-
ro e Paraná, todos os sistemas de aplicação de processamento de dados na área jurí-
dica, existentes no País na época, além de tempos a oportunidade de convívio com
8

técnicos da maior competência da área de processamento de dados do SERPRO e
da DATAPREV, participantes do mesmo Grupo de Trabalho, e de tempos podido
trocar idéias com cultos representantes da Secretaüa da Receita Federal, Procurado
ria da Fazenda Nacional, Procuradoria da República e da Procuradoria-Geral do
INPS, :também integrantes do Grupo de Trabalho .

IAo Grupo de Trabalho ficamos a dever, ainda, o aprendizado e a experiência
adquiridas no IV SECOP, realizado pela CAPRE, órgão coordenador das atividades
des de Processamento de Dados, vinculado à Secretaria de Planejamento da Presi-
dência da República, antecessor da Secretaria de Infomiática da Presidência da Re-
pública, e de termos tido a oportunidade de travar contatos com elementos que
reunem o conhecimento das duas áreas, a Jurídica e a de Processamento de Dados,
como os Drs. Jarro Cândida, então Superintendente Técnico da PRODASB, Em-
presa de Processamento de Dados do Município de São Bçrnardo do Campo, e o
Dr. Luiz Fernando BonHim, na época Assessor da Presidência daquela empresa
pública municipal, advogado militante em São Paulo e membro do Instituto dos
Advogados do Brasil.

Não poderia deixar de referir-me, neste trabalho, aos companheiros que parti-
ciparam da equipe integrada responsável pela implantação, cujo convívio foi sempre
motivo de agradável satisfação.

Ao meu amigo, colega de Poder Judiciário, Dr. Maurício Maranhão Aguiar,
companheiro de outras jornadas, cuja competência e expeHência sobre o funciona-
mento dos organismos do Judiciário, foi para o projeto apoio técnico a meu ver
mais importante, principalmente por seu entusiasmo e, também por ter, ao tempo
da implantação, adquirido sólidos conhecimentos específicos referentes à aplicação
do processamento de dados.

O entusiasmo, competência e dedicação dos nossos colegas, Coordenadores
Regionais em São Pauta, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, e de todos os que par-
ticiparam do estafante trabalho inicial, como todos os funcionários das Coordena-
ções de Informação e Processamento de Dados, que acreditaram e compreenderam
a magnitude do trabalho, aceitando participar do mesmo sob riscos de insucesso,
quando, pelo conceito que tinham nas suas Seções Judiciáüas, poderiam, com mui-
to menor esforço, aborrecimentos e responsabilidade, galgar postos de maior relêvo
e remuneração, sem prejuízos funcionais que muitos vieram a ter, por acreditarem
em uma nova era para os serviços judiciários.

A DATAPREV, como um todo, e pelo apoio e dedicação pemianente de seus
dirigentes e técnicos, despojados de espírito de estrelismo tão comum em áreas de
técnicas de ponta como o Processamento de Dados, devemos o desenvolvimento se-
guro, brilhante e hamtõnico de um trabalho, que nos deixou a certeza de frutos po-
sitivos futuros.

Não poderia deixar de referir-me especínicamente aos elementos da Direção
da Empresa com que tivemos contatos diretos, nem aos técnicos que privaram do
nosso esforço do dia-a-dia, apesar da consciência de que a empresa trabalhava em
seu conjunto, por trás da impessoalidade de sua estrutura.

O apoio e interesse do Presidente, quando do início do projeto, Dr. José Gc»
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mes de Pinho Neves, e do Dr. Renato Santoro, foram fatores fundamentais para o
trabalho, por afastarem todas as dificuldades com que nos deparávamos.

O Coordenador de Sistemas Especiais, Luiz Guimarâes Vülano, cuja amizade
e dedicação recebemos desde o início do tempo do Grupo de Trabalho, quebrando
lanças para que tivéssemos sempre o que de melhor poderia ser usado, deixou em nós
o respeito, não só pela competência, como pela visão ampla da importância da tare-
fa

O dinamismo e competência do nosso primeiro Gerente do Prometo, Sérgio
Cona, e que até hoje nos acompanha, a cuja capacidade se soma o alto grau de res-
ponsabilidade, que sua aparência jovem procura disfarçar, serão os responsáveis pelo
bom êxito do projeto, juntamente com a dedicação e capacidade técnica dos analis-
tas e programadores do Projeto.

Aos Ministros do Tribunal Federal de Recursos'que apoiaram o projeto desde
seu início, como o Ministro Jarbas Nobre, o saudoso Ministro Amarílio Benjamin, o
Ministro José Néri da Silveira, deve-se tudo que foi possível desenvolver, apesar dos
desgastes e dificuldades, principalmente de ordem económica, já que o Poder Judi-
ciário é o mais desprovido de meios financeiros de todos os órgãos da Administra
ção Pública do País.

O COMPUTADOR, ESSE ESTRANHO TÃO INTIMO

A evolução da tecnologia não é percebida pelo homem comum, não obstante
seu ritm) alucinante, por surgir gradualmente em sua vida. Assim, ele não se aperce-
be, não se detém para meditar ou admirar-se da incrível mudança que está sendo
processada àsua volta.

trial

Resta um agradecimento, que, creio, deva ser feito por todos os que se empe-
nharam no trabalho, sem o qual estaríamos cometendo a maior injustiça. Para que
o trabalho pudesse ser realizado, não poderíamos medir esforços, nem respeitar pro-
gramas ou horários de trabalho, além da necessidade constante de viagens, com afas-
tamentos permanentes, já que iniciamos o trabalho em São Paulo, e o Centro de
Processamento de Dados da DATAPREV é no Rio de Janeiro.

Nosso mundo já vive sob o apoio da cibemética, e, segundo SERVAN-SCH-
REIBER. em seu DESAFIO MUNDIAL no início de uma nova era, a da Informáti-
ca, cujos reflexos e efeitos serão muito mais marcantes que os da Revolução Indus-

ReHlro-me às nossas famílias, e, em especial às nossas esposas, que ficaram
criticadas com nossos constantes afastamentos, com o pouco tempo de que dispú-
nhamos, mesmo quando não estávamos viajando. Sem o apoio e compreensão de
nossas esposas e familiares não teríamos podido dedicar-nos da fomta como o dize-
mos0

Se procuramos nos deter na apreciação das ocorrências que nos cercam, verifi-
caremos que sem a existência dos computadores não seriam possíveis centenas de
atividades que já fazem parte do dia-a-dia de nosso mundo.

Não seriam possíveis as viagens espaciais, as previsões metereológicas precisas
e atuais ou as transmissões de TV, telefonia e telex, por satélites.

Os bancos não poderiam atender ao crescente número de clientes, atualizando
rapidamente seus saldos e efetivar a elevada gama de complexas. transações que a
economia modema exige, a não ser que se multiplicassem aos milhares ou milhões
para comportarem o atendimento de todos os clientes, ou então, que se contentas-
sem com poucos clientes, o que os inviabilizaria.

Obras de engenharia do porte de ITAIPU não poderiam ser acompanhadas em
seu desenvolvimento, por alguns anos, e não teriam a precisão que a técnica exige.
Além disso, seu custo seria elevadíssimo e, quando concluída, já estaria superada.

Fazemos nossas reservas e solicitamos a emissão de passagens aéreas, no ato.
Conversamos à distância pelo DDD ou DDI sem interveniência de telefonistas, e não
lembramos que isso só seria possível com o uso do computador.

A Loteria Esportiva e a Loto, semanalmente presentes na vida de elevado nú-
mero de brasileiros, de diversos níveis de instrução ou social, não existiriam sem o
processamento de dados.
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De armazenador de dados e eficiente realizador de cálculos para as grandes or-
ganizações, operado por técnicos de alta qualificação, ele vai sutilmente transfor-
mando-se, reduzindo-se em tamanho, custo e simplicidade operacional, para passar
a atuar em organizações médias, pequenas e até no uso pessoal.

O vídeo-texto, combinação de telefonia com processamento de dados através
de televisores domésticos, já entrou em grande escala nos lares japoneses, ingleses e
suíços, e já começa e ingressar em fase experimental em São Paulo, pela TELESP. E
de enomie potencialidade como veículo de informações, instrução e pesquisa.

Evidentemente o mundo jurídico não poderá colocar-se à margem do proces-
so de desenvolvimento, pois não poderá acompanhar o ritmo e os volumes crescen-
tes de feitos, com a utilização de' meios tradicionais. Quanto tempo mais demorar
para dominar as técnicas de automação, maior será o risco de atingir um ponto de
defasagem difícil de superar. A absorção dos conhecimentos e análise e pesquisas
necessárias à aplicação de técnicas de infomlática demandam um longo período e
precisam ser o quanto logo iniciadas.

O homem contemporâneo é testemunha de uma [!volução. tão importante
quanto a provocada pela máquina a vapor por alguns séçylã- atrás. Aquela conquista
multiplicou o trabalho físico da humanidade, trazendo transformações radicais em
seu comportamento. A segunda revolução industrial está destinada a propiciar mcF
dinicações ainda mais profundas, pois ela multiplica o trabalho mental, uma força
de alcance muito mais ampla. E o computador é a ferramente básica desta revolu-
ção. Máquina que participa hoje da vida das pessoas, o computador não perdeu,
apesar de tudo, uma dose de mistério que o acompanha desde o início.

Este clima, no entanto, pode e deve ser desfeito, para que o homem se aproxi'
me de sua criação mais sofisticada sem temores e retire dela todos os benefícios pos'

Vamos, portanto, coíúiecer mais de perto esta ferramenta -- o computador
Ela é uma máquina capaz de efetuar cálculos, registrar informações, recuperar da
dos, copiar e movimentar informações de acordo com instruções previamente esta-
belecidas.

sáveisV

Não mais teremos contatos indiretos com o computador, por meio do cheque
mensal de pagamento, ou das contas de luz e telefone, mas cantatas diretos com
um objeto de uso pessoal.

Paulatinamente vão saindo das salas de instalações especiais e complexas, po-
pularizandchse.

Muitos de nós manipulamos, no cotidiano, o computador, sem nos aperceber-
mos. Consultando um simples relógio digital, brincando com modernas máquinas de
fliperama", somando em calculadoras de bolso ou pesando mercadorias em balan-

ças eletrõnicas programáveis dos supemiercados, estamos processando eletrõnica-
mente dados

Todas essas máquinas são âHhas da cibernética, são, de certo modo, computa-
dores, são mantidas com ''chips", pequena maravilha da nossa era, embora sejam
máquinas de limitada açãa.

O primeiro computador surgiu em 1944, na Universidade de Harvard, foi o
'pithecanthropus" dos computadores. Possuía 20 metros de comprimento por 3

metros de altura, servido por uma enorme equipe de sábios e consumindo a energia
de uma pequena cidade.

Em 1946, na Universidade da Pensylvannia, um grupo de pessoas foi reunido
para assistir ao funcionamento de uma complicada máquina chamada ENIAC (Ele-
tronic Numerical Integrator and Calculator), que ocupava 200 m2 com suas 18 mil
vá[vu[as que consumiam ]40 mi] "watts". Levou duas horas pra realizar o seu pri-
meiro cálculo e transferiram a segunda operação programada por não ser possível
aos presentes resistirem ao enorme calor de suas válvulas. Seu custo foi de 20 mi-
lhões de dólares, e, hoje, um microcomputador, que custa 500 dólares, pode fazer
as mesmas operações

Comparemos a atuação desta máquina com a dos funcionários, por exemplo
no processamento das execuções. Diversas pessoas executam a seguinte rotina:

Eram chamados, na década de 40, de "cérebros eletrõnicos", imprópriamente.
O cérebro humano € um sistema de 10 bilhões de neurónios e, para que o primeiro
computador de 1944, o MARK 1, pudesse de fato ser considerada uma imitação do
cérebro humano, teria que ser do tamanho da cidade de São Paulo e consumi':- .
eletricidade de uma cidade de porte médio.

1) Recebem a petição que se destina ao ajuizamento da execução;

2) datam e protocolam;

3) procedem ao sorteio para a distribuição da execução pelas diferentes Varas
e Juízes;

Já na década de 50, para ter a mesma capacidade, teria o porte do Pão de
Açúcar, passando ao tamanho de um õnibus dos anos 60, para atingir a dimensão de
uma televisão no üim dos anos 70, início dos anos 80

4) emitem a Ata da Distribuição para a publicação no órgão oficial;

5) recebida a execução na Secretaria da Vara procedem. ao registro da mesma
no Tombo e lançam o número e demais elementos para controle e acom-
panhamento;No âlm deste decénio, finalmente ele atingirá o tamanho do cérebro humano

mas, ainda assim, não poderá ser chamado de "cérebro eletrõnico", e sim de um
produto do maravilhoso e inigualável cérebro humano.

6) fazem a autuação, com o lançamento na capa do processo dos elementos
que o identificam;

7) preenchem uma carta-aviso do ajuizamento ocorrido, para remessa ao exe-
cutado

A redução em tamanho, consumo de energia, custo e complexidade de opera-
ção já faz prever, até o âlm dos anos 80, nos Estados Unidos, a existência de
20.000.000 nos lares norte-americanos.

8) após o despacho inicial do Juiz datilografam o Mandado de Citação;
12
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9) se a parte atende ao aviso por Carta, ou ao mandado e deseja efetuar o pa-
gamento, fazem o cálculo do débito atualizado para emissão na guia de
recolhimento;

10) colocam o processo na prateleira, em sua respectiva ordem de situação,
destinada ao controle de andamento.

ARITMÉTICA
IOCONJUNTOS
DENO DE5DIGITOS
SOMADOSPORMINUTO

3.000.000
CONJUNTOS
PORMINUTO

Cada uma destas funções tem sua execução no computador através de dispo-
sitivos especínlcos:

15 A 25

INSTRUÇOES
PORMINUTO

15.000.000
INSTRUÇOES
PORMINUTO

LÓGICA

Unidade Central de Processamento, também chamada UCP, responsável pelas fun-
ções lógica, aritmética e de controle do processo; no exemplo dado corresponderia
ao cérebro do homem comandando a execução da rotina, escolhendo logicamente
cada passo a ser dado e sendo auxiliado pela máquina de calcular para as operações
de atualização do débito ou para proceder ao sorteio da distribuição mediante tabe-
las aleatórias.

Capacidade de arquivamento comparada

Arquivo Rotativo Eletromecânico loo.ooo (fiCHAS)
i 50.000 (CARAC'FERES EM MÉDIA)
87.500.000 DE CARACTERES POR PANELA
DE DISCO (O B. 77000 TEM CAPACIDADE
DE24PANELAS)

CARTÃO-POSTAL) 207 FOTOGRAMAS CADA
UM DO TAMANHO DEUM FORMULÁRIO
DECOMPUTADOR)
CAPACIDADE DE ATÉ 8.000.000 DE CA-
RACTERES OU CAPACIDADE PARA 1.500
FICHASBEMDIMENSIONADAS

Dispositivos de Entrada -- responsáveis pela entrada de dados do processo -- os dis-
positivos mais usuais de entrada de dados são a Leitora de Cartões, Leitura de Fitas e
Temlinais. Fazendo analogia com o caso descrito, a função de entrada corresponde-
ria à recepção das petições para serem processadas.

Memória Principal -- parte do computador onde ficam registradas as rotinas a serem
cumpridas, que no computador se chama PROGRAMA, e os dados que estão sendo
manipulados em cada passo da execução da rotina. No exemplo, corresponderia ao
cérebro dos servidores onde estão memorizados a rotina e os dados que estão sendo
idos

Arquivo de Disco de Computador

Microficha (TAMANHO DE UM

Dispositivos de Memória Secundária, Auxiliar ou Reserva de Memória onde são
guardados dados para consulta futura. Os dispositivos mais comumente usados são
os discos e altas magnéticas. Corresponderiam aos arquivos e fichários.

Dispositivos de Sa ída, que comunicam as informações processadas. O mais comu-
mente usado é a impressora de formulários contínuos, podendo, ainda, ser uma
microâicha. No exemplo citado corresponderia à função datilográfica e ao livro de
registro de andamento ou à ficha.

Os dispositivos de eJitrada, saída, e memória são também chamados periféricos.

A analogia entre o computador e o homem se esgota nos casos citados. Assinalemos
agora as diferenças na própria capacidade de tratamento de informações.

Outras diferenças fundamentais são a criatividade e a dispersividade do ho-
mem, que contrastam com a obediência e a burrice do computador. Além disso, o
homem está sujeito a erros, enquanto a máquina, se forem previstas todas as situa-
ções (previsão que também depende do homem, mas obedece a ordenação muito
sistematizada), não errara.

Acreditamos que essas infomtações eram importantes e poderiam atender à
curiosidade da maioria dos funcionários, além do que, o maior conhecimento sobre
a natureza do computador possibilitará que seja mais rapidamente atingido o pleno
funcionamento do sistema.
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ENTRADA
OLHOS/OUVIDO
200PALAVRAS
PORMINUTO

ELETRÕNICA
1 .000.000 PALAVRAS
PORMINUTO

SALDA
VOZ/ESCUTA
40PALAVRAS
PORMINUTO

IMPjiESSÃO
30.000 PALAVRAS
PORMINUTO



A ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA E O COMPUTADOR

No Boletim de legislação e documentação regonal, editado pelos Secretaria-
dos Gerais da Câmara dos Deputados e do Senado, da República da ltália, no 1/79,
sobre a administração da Justiça, o Professor Rodolfo Pagano nos dá notícia, em
suas "Notas para um Sistema de Informática Jurídica":

Embora importante e sobrecarregada de formalidades nas suas diferentes eta-
pas, não é acompanhada de registros que dêem informações suficientes e dis-
poníveis, com relação aos problemas sobre os quais ela se baseia, às dificulda-
des que ela aborda, nem aos resultados que ela produz. Em conseqilência, a
quantidade de informações úteis que poderiam alimentar o esforço de melho-
rar sua eficácia permanece oculta e inútil a qualquer iniciativa voltada para
esse ini

O uso de informações integradas, de forma generalizada e sistematizada possi-
bilitará, de maneira eficiente e rápida o acesso aos elementos essenciais para a boa
gestão da Justiça.

Embora não sejam novas as utilizações de tratamento automático da informa-
ção na área jurídica. representam como que um início de namôro, muito cauteloso.
A própria locução "informática" é recente, alguns anos atrás aparecendo com a con-
jugação de "computer and law" ou de "cibernética e direito';, "juscibernética" ou
"informática e direito'' com uma tímida aproximação entre as duas disciplinas.

A Informática foi definida em 1962 por DREYFUS como a ciência que reali-
zava o tratamento racional, através de máquinas automáticas da informação como
um suporte de conhecimentos. O termo surgiu com a conjugação de informação +automática.

Dois termos foram concebidos para designar dentro da Informática Jurídica
áreas de aplicação:

a) Informática Jurídica Documentária, e.

b) Informática Jurídica de Gestão
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A conceituação dessa dicotomia não parece a muitos, e, principalmente a nós,
face a nossa experiência prática, perfeitamente identiHlcável em razão de utilizações
tão íntimas que não permitem a denlnição do tempo de separação, pois para que o
tratamento da infomlação jurídica, no âmbito do Judiciário, possa ter maiores faci-
lidades, consideramos essencial que a organização tenha seus registros tratados auto-
maticamente, em escala ampla e sistematizada, através do uso da informática jurídi-
ca de gestão, ou seja, de sistema de administração judiciária automático.

Por outro lado, os sistemas de informática aplicáveis à administração judiciá-
ria exigem o uso, também, do tratamento da documentação jurídica para sua inte-
raçao

A INFORMÁTICA JURÍDICA DOCUMENTÃRIA

Embora não seja o campo de nosso trabalho o acompanhamento de seu desen-
volvimento, muito nos interessa, pois iremos necessitar de sua aplicação ao final da
implantação da automatização, aos meios de gestão da administração judiciária.

A melhor definição é a de JERZI WROBLEWSKI em "Modelos de Sistemas
Jurídicos e Potencialidade de Infomlática, Direito" (Firenze, 1978):

Os conjuntos de informações concernentes às normas jurídicas e/ou às deci-
sões judiciárias, ordenadas mediante uso de técnicas computadas."

Esta é uma tarefa importantíssima, que está a exigir a utilização de juristas pa-
ra que se possa construir modelos de descritores técnicos que possibilitem a indexa-
ção ideal.

E tarefa eminentemente pública, não somente pelo seu interesse geral como
pela própria natureza da origem da documentação, que servirá aos juristas para su-
perarem os obstáculos que até já se convencionam designar como: "selva jurídica
na busca da identificação da norma, sua compreensão e colocação com respeito às
demais, conhecer sua aplicação e sua vigência, obstáculos às vezes diõlcílimos aos
pesquisadores e aplicadores da norma jurídica.

A diHlculdade decorre do fluxo incontido e da proliferação de normas jurídi-
cas, verdadeira inflação legislativa, talvez até relacionável com a inflação económica
que assola o mundo atual.

Em "0 Direito e os Ordenadores. Riscos e Perigos", em Atam do Convénio In-
temacional sobre Informática e o Direito, promovido pelo Centro Nacional de Pre-
venção e Defesa Social (Pávia, 1972), SPIROS SIMITIS chega a declarar, como ob-
jetivo do Estado de Direito:

"Todo Estado que pretenda ser um Estado de Direito está obrigado a combater
a crise da informática jurídica. Aceitar um número crescente de leis e de sen-
tenças como uma característica inevitável da sociedade contemporânea não é,
sem dúvida, uma capitulação diante da situação atual, mas o ponto de partida

18 19



'Y'

para a busca de novos meios de infomtação que correspondam às atribuições
profundamente mudadas da legislação e da jurisprudência. O cidadão tem di-
reito a uma ordem jurídica racional; ele merece que tudo seja feito para devol-
ver a esta ordem o máximo de clareza. )

Nós nos deteremos mais sobre esta área de aplicação da Informática Jurídica,
por ser tema de outros expositores, pois nosso objetivo é o relato de uma experiên-
cia na área de gestão da Administração Judiciária.

AiNrORUÃTiCAJUKlbicADEGtsTÃo

A utilização da automação nos procedimentos da Administração Judiciária,
em princípio, parece ser de maior facilidade de aceitação, em razão das conhecidas
dificuldades para a utilização dos meios tradicionais disponíveis e em face do eleva-
do e crescente volume de dados que assolam o Judiciário, principalmente nos gran-
des centros.

Têm aplicação, em particular, no problema de conservação dos muitos regis-
tros judiciários, bem como da própria documentação processual. A primeira defini-
ção sobre essa aplicação está contida em documento do Conselho Europeu (Classifi-
cação das aplicações do sistema informativo à administração da Justiça e às funções
derivadas na Europa -- COM/Informatique/Jur, 75--3).
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OPROJETODATAJUS
UMA EXPERIÊNCIA NO CAWO DA INFORMÁTICA JURÍDICA

A agilização dos mecanismos operacionais do sistema judiciário brasileiro,
através da eliminação dos entraves ao fluxo ideal processual, tem constituído, já
de algum tempo, objetivo tão perseguido quando frustrado, de todos os que dese-
jam contar com um atendünento eficiente no setor.

Desde 1977 vem o Tribunal Federal de Recursos, através do seu Conselho
da Justiça Federal, tomando medidas para implantação gradativa de processamen-
to de dados nos serviços judiciários da Justiça Federal em São Paulo, Rio de Janei-
ro e Rio Grande do Sul. A partir de 1980 iniciou a implantação no próprio Tribu-
nal, em Brasília.

O PROJETO DATAJUS, que se destina à administração judiciária, foi proje-
tado e desenvolvido pela DATAPREV -- Empresa de Processamento de Dados da
Previdência Social, é um prqeto pioneiro na área de administração judiciária, que
de forma ampla visa à integração de senriços e informações nas duas instâncias da
Justiça Especializada da União, além de possibilitar o acesso às informações das par-
tes e advogados, de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre, através de terminais,
dos processos em andamento no Tribunal Federal de Recursos em Brasília.

DOSOBJETIVOS

Dentro da idéia geral de dar suporte de Processamento de Dados à Justiça Fe-
deral e ao Tribunal Federal de Recursos, a DATAPREV propôs a utilização do pro-
cessamento de dados mediante teleprocessamento conjugado com o uso do proces-
samento distribuído, sem perda da condição de interligação do sistema, com a utili-
zação de um computador central Burroughs B.7700 e de mini-médios computadores
de fabücação nacional, da FISCO, o MB 8000, possibilitando, não apenas a conti-
nuidade do que já foi desenvolvido, através do computador central de grande porte,
da DATAPREV, mas também, a ampliação do sistema para sua completa implemen-
tação, de fobia a possibilitar todos os objetivos desejados no mesmo, a saber:
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Montagem de um banco de dados a partir do cadastro dos processos
ajuizados, contendo todos os elementos sobre os mesmos, inclusive sua
classinlcação por assunto;

Distribuição automática (sorteio dos Juízes e Relatores), aleatoriamente
e de forma equitativa, incluindo a autuação e registro, na mesma opor-
tunidade, a partir da entrada, com a emissão de peças processuais, atam
para publicação e elementos de controle;
Acompanhamento permanente do andamento dos processos em suas di-
versas fases (processuais e de movimentações físicas), on lhe, através de
tenninais instalados nas diversas dependências do Foro, na Justiça Fede-
ral e no Tübunal, além da emissão de relatórios aos Ministros do Tribu-
nal Federal de Recursos, Juízes Federais, funcionários e Procuradorias.
O sistema mantém na memória as duas últimas fases de movimentação
física e as principais fases processuais, pennanentemente. As fases, cujo
número elevado venha sobrecarregar o arquivo, são guardadas pelo siste-
ma COM (Computer Outputer MicroHilming) -- micronHmagem a partir
da alta magnética -- para que constitua o arquivo morto do sistema de
andamento processual;

Emissão automática de cálculos de atualização dos processos de cobran-
ça de débitos das Execuções Fiscais das diversas entidades públicas e das
contas de custas e liquidação;

Emissão de certidões de distübuição, a partir do cadastro;

Infomiações às partes, advogados e Procuradorias, no mesmo momento
da ocorrência da movimentação, através dos temtinais, por telex e me-
diante relatórios e avisos pelo correio, além da automatização das baixas
nas ações em geral, pelo próprio sistema de acompanhamento do anda-
mentoe

Os problemas de transmissão de dados e acúmulo de serviço do centro de pro-
cessamento de dados não mais constituiriam dificuldades para o sistema, inclusive
pelo fato de o fabricante ser obrigado a manter em cada localidade um equipamento
idêntico para os atendimentos de emergência (back-up) aos clientes.

A maior simplicidade dos equipamentos de menor porte, sem prejuízo da ca-
pacidade operacional, possibilita a utilização sem necessidade da montagem de es-
truturas de grande complexidade técnica e com a utilização de recursos humanos
em quantidade e qualinlcação dentro dos limites viáveis.

OS EQUnAUENTOS UTILUADOS

O sistema está montado basicamente num equipamento de grande porte, um
dos de maior porte atualmente existente, o B--7.700. .; ;Çb

Ele é composto por dois processadores e tem capacidade de autodiagnose,
quer dizer, sempre que há algum problema, o computador acusa o defeito e conti-
nua funcionando com as partes que se encontram em boas condições.

Foi projetado para aplicações de teleprocessamento; com isso as respostas às
consultas ocorrem de imediato e estão sempre atualizadas. Além disso, o teleproces-
samento diminui a burocracia de entrada de dados no computador, bem como roti-
nas de controle que dariam margem a erros, e, ainda, procedimentos de expedição,
sempre trabalhosos e lentos, que tornariam inviáveis todas as vantagens de velocida-
de do tratamento automático.

O B 7.700, da BURROUGHS, tem uma memória que se pode dizer ilimitada,
pelo uso do sistema de memória virtual, que é o recurso que pemlite ao computador
utilizar uma quantidade de memória maior do que a principal existente.

Um sistema complementar utilizado, ainda, é o Sistema COM (Computer Out-
put MicronUm), que emite microHichas a partir das altas magnéticas preparadas. Ca-
da micro6lcha armazena a imagem correspondente a 263 fomlulários de computa-
dor, o que nos permite dispor de cópias de todos os arquivos de dados de registro
dos processos do Tribunal e da Justiça Federal de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio
Grande do Sul, num total aproximado de 300.000 processos, por ordem alfabética
dos nomes das partes e dos advogados, e por ordem numérica.

DOSBENEFICIOSPRETENDIDOS

Pretende, assim, o Tribunal, de acordo com a programação desenvolvida pela
DATAPREV, possibilitar um melhor atendimento a todos que procuram a Justiça
Federal e o Tribunal para a solução de seus litígios, bem como melhor mobilização
dos recursos humanos e Hlnanceiros disponíveis, de fomta a possibilitar a colocação
de mais informações e controles à disposição da administração da Justiça, tendo co-
mo meta Hlnal o melhor atendimento ao jurisdicionado.

Isso tudo cabe em apenas algumas microfichas, que podem ser multiplicadas
a custo baixo, permitindo a multiplicação dos arquivos, que, assim, podem ser trans-
portados num pequeno envelope.

Para consulta de tais informações são utilizados vigores simples de microfichas
de custo relativamente baixo, que reproduzem a imagem de uma página em 3/4 do
seu tamanho original, possibilitando o acesso às informações em poucos se.
gundos.

Para acesso ao computador, através de teleprocessamento, via Embratel, são
utilizados temtinais de vídeo com teclado e temünais impressoras ou a interligação
com o minicomputador FISCO e ainda outros tipos de minicomputadores com im-
pressoras ou mediante concentradores de dados ligando grupo de temiinais.

O PROCESSAMENTO DE DADOS COMBINADO

A utilização de um computador de grande porte como o B. 7700 através de
teleprocessamento, combinado com a utilização de minicomputadores MB 8000,
viabiliza, não só a capacidade de processamento de maior volume de arquivos e
complexidade de sistemas, como o de distribuição automática ou de cálculos de
Execuções, como possibilita um suporte local que supre problemas de teleprocessa-
mento que poderiam resultar em paralização de toda a rede ou em razão de proble-
mas de linha.
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Nas dependências do Tribunal ou na Justiça Federal de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e leio Grande do Sul esses temiinais possibilitam a entrada de dados, consulta,
ou a geração de relatórios (listagens).

É possível, dependendo de uso de equipamento especial, a interligação do sis-
tema através da Rede Nacional de Telex, possibilitanto a consulta por todos os assi-
nantes da rede, através do sistema SINCRON da Embratel, desde que os assinantes
sejam prèviamente autorizados e limitados os acessos aos respectivos processos, sob
a administração do Tribunal.

Podem ser instaladas, ainda, centrais de atendimento telefónico para atendi-
mento de consultas, sistema já aditado pela Telebrás para diversos tipos de infomta-
ção de utilidade pública, que, além de melhorar o atendimento em tempos de servi-
ço público, colabora até com a economia de combustível e reduz a demanda de pú-
blico nas instalações, diminuindo o dispêndio com as mesmas e pessoal.

mais significativas e prioritárias para a fixação da jurisprudência, de fomia a sel ob-
jeto de sumulação pelo Tribunal Federal de Recursos, possibilitando, assim, de for-
ma racionalizada, a redução do volume crescente de recursos. Pela interligação com
o sistema da Justiça Federal será possível detectar-se, prèviamente, casos de maior
incidência que surgem na Primeira Instância, de comia a serem tomadas medidas
tempestivas, antes que se avolumam os recursos na Segunda Instância.

A pcssibilidade da análise do fluxo processual permitirá a reunião de elemen-
tos quantitativos essenciais para definição de soluções, metas e prioridades na Ad-
ministração Judiciária, inclusive quanto à estrutura, recursos humanos e meios para
solução dos problemas, de comia precisa e segura.

A utilização dos relatórios estatísticos tem sido de grande utilidade para o
Tribunal, e agora com maior disponibilidade, autonomia e. velocidade de impresso-
ras, tais relatórios atingirão seus reais objetivos para pofsljiilitar maior racionaliza-
ção dos serviços, e, em conseqüência, minorar o desgaste decorrente dos grandes vo
lumes processuais, resultando maior produtividade, já que os relatórios e o sistema
de controle por fases de movimentação física ou processual pemütem a identiHlca-
ção dos casos similares, facilitando o estudo conjunto de materiais assemelhados.

O minicomputador da FISCO, o MB 8000, além do.uso interligado ao compu-
tador central da DATAPREV, que facilita as emissões de relatórios, reduzindo a
tempo de utilização do equipamento de grande porte, vem servindo para uso do sis-
tema de processos criminais cujos arquivos são menores e têm características e parti-
cularidades distintas dos demais processos.

E um minicomputador de fabricação nacional, com 128 KB de memória, duas
unidades de disco magnético de 80 MB, uma leitora de cita magnética e duas impres-
soras de 300 LPM (Linhas por minuto), num total de quatro unidades, localizados,
respectivamente, no Tribunal Federal de Recursos, em Brasília, na Justiça Federal
de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul.

RELATÓRIOS ESTATBTICOS

Como exemplo do que foi descrito, anexamos cópias de .relatórios emitidos
em várias oportunidades, com relação à movimentação processual do Tribunal Fede-
ral de Recursos e da Justiça Federal.

Estes minicomputadores poderiam, inclusive, ser interligados por teleprocessa-
mento via Embratel, mas a complexidade dos diversos sistemas e os volumes dos ar-
quivos(só o arquivo de fases de andamento do Tribunal Federal de Recursos che-
gou a atingir 500.000 fases processuais antes da transferência das mais antigas para
o sistema de microHichas).

O sistema de distribuição automática do Tribunal em razão do critério de es-
pecialização determinado pela Lei Orgânica da Magistratura é muito complexo, em
razão das matérias e compensações e o uso de equipamento de maior porte, com
uso do processam-unto de dados multiprocessante é imprescindível, considerandc»se,
ainda, o sistema de cálculos das execuções e a conveniência de acesso imediato a di-
versos programas, sucessiva e até simultâneamente.

No caso dos processos criminais ou em unidades que não têm exigências de
tanta complexidade, como o caso do Tribunal e da Justiça Federal, pelo uso concc»
mitante de grande variedade de programas e grande volume, o sistema pode perfei-
tamente ser administrado totalmente com o uso de minicomputadores de fabricação
nacional.

OUTROSOBJETIVOSDESEJADOS

Esperamos poder, a médio prazo, aumentar de forma significativa as facilida-
des para fomecimento de infomiações aos advogados e partes, pela interligação do
sistema à Rede Nacional de Telex e o uso mais intensivo de Centrais de Infomiação
por Telefone, o que resultará em melhoria do atendimento e.menor demanda de
atendimentos de balcão, de fomia a racionalizar os serviços e reduzir as necessidades
crescentes de instalação e pessoal, além de colaborar até no programa de redução do
consumo de combustível do País.

Estão sendo desenvolvidos estudos para a emissão automática de memorandos
(como os extratos bancários emitidos automaticamente pelos .Bancos),.para forneci-
mento local ou remessa postal, sempre que ocorra uma modi6lcação de localização
ou andamento processual, o que, além de reduzir ainda mais a demanda dos serviços
e o afluxo para informações de balcão, representará grande facilidade para os.advo-
gados, que não mais precisarão solicitar, continuamente, infomiações de todos os
processos de que são patronos.

As entidades públicas e grandes organizações poderão receber relatórios em ci-
ta magnética, para reprocessamento em seus próprios sistemas (como Já vimos pro'
cedendoj, ou mesmo utilizarem temiinais, como no caso das Procuradorias direta-
mente ligadas às atividades da Justiça e do Tribunal.

27

SUBPRODUTOS NOBRES DO SISTEMA

Como subproduto, o prometo propiciará a análise da massa total dos processos,
pela sua classinlcação e pela natureza das matérias, de comia a indentificar aquelas
26
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AMPLIAÇÕES

O sistema é maleável, possibilitando sua ampliação, com a agregação de outras
unidades da Justiça Federal, dependendo da demanda local para.a utilização. de
equipamentos, de forma a possibilitar o crescimento da rede, ou peioJX:o ae ouros
minicomputadores ou microcomputadores, ou de temiinais associados a um dos
equipamentos, além do uso da rede de telex

cas

Se, por um lado, podemos dizer que a utilização do Processamento de Dados
vem demonstrando grande soma de benefícios para os serviços da Justiça Federal e
do Tribunal Federal de Recursos, não obstante não termos tido até então os meios
desejados nos limites ideais para implementação do sistema de uma forma integral,
como acreditamos venhamos agora conseguir com os minicomputadores, por outro
lado, é preciso ter-se em mente que o computador não pode ser encarado como uma
solução milagrosa, nem única, para os problemas existentes ou para maior agilização
da prestação de serviços da Justiça.

Há necessidade de uma estruturação dos serviços de forma racional, com auti-
lização máxima possível de padronizações que, além de possibilitarem o melhor uso
da automação, constituem fatos de melhr organização e execução das tarefas bási-

.a

ASEMENTE

A semente que pode ser deHlnida como produto da criação, primeiros ensina-
mentos ou princípio gerador, surgiu em 1975, quando passamos a participar do
Grupo de Trabalho constituído de representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, Procuradoria-Geral da República, Procuradoria-Geral do INPS, SERPRO e
DATAPREV, como representantes do Conselho da Justiça Federal, o Dr. Maurício
Maranhão Aguçar, então Diretor de Secretaria da Justiça Federal no Rio de Janeiro
e eu, como Diretor Administrativo do Conselho da Justiça Federal.

É preciso que os profissionais de atuação na.área.jurídica procurem conhecer
o Processamento de Dados, de forma a poderem definir melhor.sua potencialidade
de utilização, não bastando delegar a tarefa a técnicos de outra área, aos quis sem-
pre deverá estar reservada a tarefa insubstituível da pesquisa e do assessoramento
técnico, mas não as definições da sua aplicação e os objetivos a atingir.

O Grupo de Traba[ho foi organizado pe]a Procuradoria da Fazenda Nacional e
tinha como dirigente o então Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional, e atual
Procurador-Geral, Dr. Cid Héráclito de Queiroz.Finalmente, há que ser considerado que mudanças amplas comportamentais

sos reduzidíssimos, em relação aos orçamentos públicos, e seu aparelhamento é es-
sencial para toda a sociedade.

Como passo seguinte deste relato de nossas experiências, vamos detalhar os
caminhos percorridos no nosso trabalho desde a primeira implantação do sistema
em São Paulo, em 1976.

Tínhamos em mente a imprescindível necessidade da utilização de meios mo-
dernos adequados aos nossos volumes e complexidades

Entretanto, nem por isso deixávamos de reconhecer a justeza da manutenção
de elementos e de usos tradicionais do Poder Judiciário, muitas vezes atacados, in-
justamente, por aqueles que pouco conhecem esse Poder e que confundem tradição,
experiência e segurança, com anacronismo e atraso.

Por experiência, o Poder Judiciário é cauteloso com as mudanças, e essa expe-
riência é sedimentada, pode-se, dizer, em séculos e séculos.

Se aqueles que fonfundem prudência com anacronismo conhecessem, de fato,
històricamente, as rotinas e as praxes do Judiciário, veri6lcariam como foram, e mui-
tas vezes ainda são, da máxima importância para a segurança dos que recorrem a es-
se Poder, último alento para aqueles que já não têm mais a quem recorrer.

Quem conhece as crónicas dificuldades com que se defronta o Poder Judiciá-
rio, todas de ordem material, por não atendimento de suas mínimas necessidades de
crédito, que impossibilitaram sempre a execução de programas que requeiram qual-
quer investimento substancial, sabe que são injustas as críticas que Ihe são assacadas

por aqueles observadores menos atentos, mas apressados ou menos informados.
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Os meios que são dados ao Poder Judiciário não permitem mais que o custeio
do mínimo de suas despesas, sem quaisquer possibilidades de modiâlcações de meios
e métodos, mas apenas para suprir sua manutenção mínima, com os meios tradicicH
naif

mento do pouco pessoal disponível, alguns serviços e material de expediente, sem-
pre cuidadosamente poupado.

Em 1975, quando da implantação do Sistema de Arrecadação das Custas e da
Dívida Atava, decorrente da Lei no 6.032/74, e que, apesar das inúmeras alterações
introduzidas pelo Ministério da Justiça e pelo Congresso, manteve a possibilidade de
acrescer-se às custas de certidões o custo da despesa de sua emissão, finalmente foi
possível renovar-se a idéia da instituição do Grupo de Trabalho.

Como exemplo do que foi dito, vejamos os livros usados tradicionalmente pe-
lo Poder Judiciário, tão combatidos e até ridicularizados. Verinlquem bem a sua for-
ma e volume, procurem analisar bem para descobrir qual a sua razão. Evidentemen-
te, na época de sua adoção a inteção foi de segurança e durante muitos e muitos
anos continuou a oferecer essa imagem, não nos constando que os âlchários tenham
podido substituí-los.

Também, nessa oportunidade, o Procurador da Fazenda que participara do
frustrado Grupo de Trabalho de 1973, era o Procurador-Geral Adjunto da Fazenda
Nacional e o Procurador da República, Subprocurador-Geral da República, o que
veio pemiitir que se conseguisse maior apoio govemamental.

Foi abandonada a idéia do Fundo, que em 1973 impossibilitara uma solução
para o problema, e instituído um Grupo de Trabalha, .gõb o patrocínio da Procura-
doria-Geral da Fazenda nacional, com a participação, além da Justiça Federal, da
Procuradoria da Fazenda Nacional e da República, da Receita Federal, da Procura-
doria do INPS, do SERPRO e da DATAPREV, empresas de processamento de da-
dos na área do Ministéüo da Fazenda e da Previdência e Assistênda Social.

Conscientemente examinem qual a entidade ou organização que tradicional-
mente preocupou-se com o fornecimento amplo de infomlações a todos que a ela se
dirigem, como a Justiça.

A tradição das portas abertas é uma das marcas tradicionais da Justiça. Seja
nas salas dos juízes ou nos plenários dos Tribunais, sempre prevaleceu o espírito de
abertura, em que a infomiação jamais foi mistinlcada, nem jamais adotados os siste-
mas de ante-salas e de quase clausura, muitas vezes adotado em entidades públicas e
até em algumas entidades privadas.

Porisso, posso dizer, sem sombra de dúvida, que aprendi a importância da in-
formação quando ingressei no Poder Judiciário.

Foi, entretanto, em 1973, que pudemos tomar conhecimento, o primeiro can-
tata, com a era e as possibilidades da infonnação, da infomiação tratada, isto é, da
Infomiática.

Procurou o Grupo examinar todas as experiências existentes, de qualquer natu-
reza, relacionadas com cobrança e ajuizamento, visitando as Procuradorias, Secreta-
rias de Finanças e empresas de processamento de dados, no Rio de Janeiro, Paraná e
São Paulo, na área estudual ou municipal.

Esses estudos foram fundamentais, pois possibilitaram uma visão bem ampla
do problema, dos acertos e dos problemas enfrentados, permitindo que fosse se for-
mando a consciência de que somente a integração dos trabalhos possibilitaria uma
solução efetiva.

Por outro lado, o pessoal da área que seria usuária dos sistemas de processa-
mento, da Justiça e das Procuradorias, passava a familiarizar-se com as técnicas e
características do Processamento Eletrõnico de Dados.

Conhecíamos o processamento de dados como instrumental de apoio adminis-
trativo, não visualizando as possibilidades de sua adoção nas atividades de apoio às
atividades-âim do Poder Judiciário.

Foi pela iniciativa do Ministro Jarbas Nobre, do Tribunal Federal de Recur-
sos, em 1973, originário da Justiça Federal de São Paulo, a que pertencera, antes do
ingresso na magistratura, ao Ministério da Fazenda, conhecendo o sistema de co-
brança da dívida aviva estadual, os primeiros contatos com a Procuradoria da Fazen-
da Nacional, no sentido da constituição de um grupo de trabalho para implantar o
sistema na cobrança da Dívida Ativa da União e das Autarquias, tendo em conta
que as Execuções Fiscais representavam o maior volume de feitos na Justiça Fede-

Nesse pümeiro contato, estávamos longe de visualizar as vantagens e enomles
possibilidades do instrumental que representava o computador, embora tivéssemos
ficado maravilhado com o que nos era dado conhecer.

Entretanto, o Fundo que se pretendia ver fonnado, com os recursos prove-
nientes das custas judiciais e dos honorários havidos pela União, para o ânanciamen-
to da implantação de sistemas de processamento de dados na área das Procuradorias
e da Justiça, foi vetado pelo Poder Executivo, de forma que não nos restou outra
saída que a desistência, a frustração e a resignação, já que os créditos orçamentários
da Justiça Federal e da Procuradoria da República mal davam pqa custeio do paga-

ram

Paulatinamente, foram sendo trocados conhecimentos e problemas das áreas
envolvidas, possibilitando a definição das possíveis soluções integradas, já definidas
como absolutamente necessárias.

Com base nesses estudos e nessa comunhão de idéias, os representantes de ca-
da área, assessorados pelos representantes das empresas de processamento de dados,
participantes do Grupo de Trabalho, iniciaram a definição de um esboço de projeto
que foi objeto de debates e aprovação pelo Grupo de Trabalho, e possibilitaram a
definição de um esboço de projeto que foi objeto de debates e aprovação pelo Gru-
po de Trabalho, principalmente visando a perfeita intercomunicação dos vis-

em dezembro de 1976, nlnalmente, dois estudos já estavam concluídos e
aprovados: o da área das Procuradorias da Fazenda e da República e o da área da
Justiça Federal, já que o referente à Procuradoria do INPS, que já estava, de certo
modo, em funcionamento, exigia apenas a sua refomiulação parcial para conciliar-se
com os demais.

temas
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Aprovados os estudos pelo Ministro da Fazenda e Procurador-Geral da Repú-
blica, quanto aos das Procuradorias, e o da Justiça, pelo Conselho da Justiça Fede-
ral, passou-se à fase de estudos específicos destinados a desenvolvimento e execu-
çãoa

Em sessão de outubro de 1976, o Conselho da Justiça Federal aprovou a pro-
posta apresentada pela DATAPREV -- Empresa de Processamento de Dados da Pre-
vidência Social, que já executava o sistema da Procuradoria do INPS, o qual já pro-
cessava o ajuizamento daquela Autarquia até à fase de emissão do mandato de cita-
ção

O outro motivo determinante para a aprovação da proposta foi a possibilidade
de autontnanciamento, em parte, do prometo, já que as demais propostas apresenta-
das, a da PRODASB(da Municipalidade de São Bemardo do Campo -- SP), pioneira
em sistemas de processamento de dados no Judiciário de.São Paulo, e do SERPRO,
também eram propostas de empresas públicas e de capacidade indiscutível. QUESTÕES

O fatos experiência, somando ao autofinanciamento, para ressarcimento a mé-
dio e longo prazo, mediante a cobrança do custo de emissão da certidão de distri-
buição, foi o elemento detemünante da escolha da DATAPREV.

Por medida de justiça, é preciso que se diga que a proposta da DATAPREV
foi apresentada em virtude da visão e espírito público do então Procurador-Geral do
INPS, Dr. Nelson de Meio, e do Exmo. Sr. Ministro da Previdência Social, Dr. Nasci-
mento Sirva, que, como advogados, vislumbravam a importância do prometo para o
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, cujos benefícios seriam colhidos por todos os
que recorriam à Justiça Federal.

l Você distinguiria entre Infomiática Jurídica Documentada e Infomlática Jurídi
ca de Gestão?

2. Quais os objetivos do projeto DATAJUS?

3. Segundo o autor, quais os subprodutos nobres do referido projeto?

4. Quais as perspectivas abertas pela automação para uma boa gestão da Justiça?
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IMPLANTAÇÃO NA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO

Nas visitas de estudo precedidas pelo Grupo de Trabalho, veriHlcou-se que o
grande problema para a implantação de sistemas de processamento de dados, em tc»
das as entidades visitadas, era a falta de diálogo, de um perfeito entrosamento entre
os técnicos e os usuários dos sistemas.

Não é necessário que o usuário seja um técnico em Processamento de Dados,
nem que o técnico da empresa que executará o serviço tenha conhecimentos especí-
ficos do serviço da entidade, mas, é imprescindível que possam trocar informações e
que tenham o máximo de conhecimento sobre os problemas a enfrentar e das possí-
veis soluções para os mesmos

Em virtude da consciência desse prob]ema, o Ministro Corregedor-Geral propôs
que os representantes da Justiça Federal no Grupo de Trabalho participassem junta-
mente com os técnicos da DATAPREV, dos estudos e análises para o desenvolvi-
mento do projeto.

No Grupo de Trabalho veriHlcara-se que em São Paulo estavam acumulados na
Procuradoria da Fazenda Nacional 145.000 execuções a ajuizar, o que obrigaria o
início da implantação do prqeto das Procuradorias da Fazenda e da República em
São Paulo.

Outrossim, o INPS, que possuía um sistema de processamento de dados, exe-
cutado pela DATAPREV, precisava reformula-lo para integração aos demais e ini-
ciaria também por São Pauta, onde ainda não tinha implantado integralmente seu
sistema.

A Seção Judiciáúa de São Paulo, da Justiça Federal, era a que apresentava o
maior volume de feitos e uma série de problemas que estavam a indicar a necessida-
de de iniciar-se a implantação nessa Unidade:

a) possuía o maior volume de feitos em geral da Justiça Federal;

b) possuía grande volume de execuções ;
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T

c) era grande o número de execuções sobrestadas, a pedido das entidades exe-
qüentes, em virtude de mandados negativos resultantes, principalmente, da
defasagem dos endereços, face à demora no ajuizamento;

d) o número de pedidos diários de certidão era o maior do Brasil, perto de
1.300, que possibilitaria, pela implantação, o retorno mais rápido do eleva-
do investimento do projeto;

É bem verdade que para nós da Justiça a tarefa de integração tinha sido mais
difícil, pois exigira um aprendizado mínimo teórico, através de treinamento e bi-
bliografia, enquanto os técnicos da DATAPREV em curto prazo familjarizaram-se
com os problemas e características do serviço judiciário, em virutde da disciplina
analógica de sua profissionalização.

Essa etapa é lenta, parece até que nada está produzindo, mas é essencial e
constitui a base de uma análise bem elaborada destinada à implantação de um siste-

ma, já que o tempo decorrido para sua concretização será, no futuro, plenamente
recompensado

Algumas características pessoais também influíraml como. a do meu,colega da
Justiça que, apesar de sua vivência de mais de trinta anos de serviço cartorário, tinha
enorme facilidade pessoal para matemática, o que possibilitava grande capacidade
analógica, de considerável importância para a fase de eqtu.dZ)s e análise .

Devido à premência de tempo, dispensou-se, quanto a São Paulo,.a execução
de uma análise mais demorada através de analistas de Organiszação & Métodos, pas-
sando a análise a ser realizada diretamente pelos analistas de sistema da área de pro-
cessamento de dados, da Gerência de Projetos da DATAPREV. É bem verdade que
o estudo elaborado para o Grupo de Trabalho já continha um levantamento da si-
tuação relativamente amplo.

Como a implantação no Rio de Janeiro ocorreria após a implantação de. São
Paulo, o que possibilitaria maior decurso de tempo possível e, ainda, como a situa-
ção dos serviços, formas de registro e procedimento eram diferentes, no Rio jniciou-
-se pelo levantamento e análise através de analistas da área de Organização.& Méto-
dos da DATAPREV, estudos que seriam mais tarde de grande importância para a
equipe integrada, quando do início da implantação de São Paulo.

Procedeu-se a etapa trabalhosa do exame de todos os elementos referentes aos
registros, na Seção de Distribuição e nas Secretarias das Varas, analisando.se rotinas,
confrontandose registros, examinando-se livros e nlchas, de forma a definir o ele-
mento de entrada mais recomendável.

e) apresentava a situação mais grave dentre todas as Seções, quanto à defi-
ciência numérica de funcionários (média de 7 funcionários para processa-
mento de feitos, por Secretaria);

f) o prédio da Seção já atingira seu limite útil de aproveitamento, apresentan-
do-sê congestionado, com apenas dois elevadores para um grande fluxo de
pessoas.

Tendo em vista o conhecimento desses problemas, em comum acordo com as
Procuradorias, optou-se, nos proJetos da área das Procuradorias e no da Justiça Fe-
deral, pelo início do trabalho em São Paulo, seguindo-se o Rio de Janeiro, e, depois,
outras Unidades, de acordo com o volume de trabalho e as possibilidades.

Muitas pessoas nos perguntavam se não teria sido mais fácil iniciar-se o traba-
lho em uma Seção Judiciária menor, e os elementos já descritos respondem a razão
da opção, mas, ainda, existe uma muito importante: a viabilidade para implantação
de processamento de dados.

O custo operacional do processamento de dados é, de fato, menor do que o
custo dos serviços pelos processos manuais tradicionais, mas há que se considerar
que o custo de implantação de um sistema de processamento de dados é elevadíssi-
mo e exige a análise da viabilidade, isto é, necessidade de elevado volume operacio-
nal para compensar o investimento inicial.

A utilização de computador como mero instrumento para produzir trabalhos
que são feitos por datilografia não justificar a implantação de um sistema.

No caso do Projeto DATAJUS, vários subprogramas do mesmo poderão ser
imp[ementados em âmbito nacional, integrando-se ao serviço imp]antado das gran-
des unidades, da mesma forma que se procede com projetos de apoio administrati-
vo, como elaboração do pagamento, administração de pessoal e material, através da
remessa de informações.

Entretanto, alguns serviços somente poderão ser produzidos nas grandes Uni-
dades, tendo-se em vista volume signiHlcativo a processar, sob pena de inviabilidade
da aplicação de técnicas como a de processamento de dados, cuja grande validade
está na velocidade de tratamento das informações e na capacidade de processamen-
to de gran(le volume

Pouco a pouco, a equipe integrada de elementos da Justiça Federal e técnicos
da DATAPREV passou a comunicar-se, digamos, no mesmo idioma. Já não nos cau-
sava mais espanto terno usuais de processamento de dados, nem precisávamos a todo
hora esclarecer sobre termos processuais ou fomias de procedimento judicial aos
técnicos da DATAPREV. Estabeleceu-se, assim, um diálogo produtivo para o proje-
to

Estudou-se a estatística e foram feitos exames por amostragem em registros e
nos serviços das Secretarias, anotando-se inclusive infomiações.sobre .volume e fun-
cionamento, de grande importância, muitas das quais foram fornecidas em entre-
vistas com os Senhores Juízes, Diretores de Secretaria e funcionários, que em cer
tos casos eram mais importantes para o real conhecimento dos problemas que os da
dos estatísticos e os registros, nem sempre precisos e informativos.

AANALISE

É a parte da maior importância para a implantação de um.sistema, onde se
identificam todos os elementos necessários para o processamento, de forma a permi-
tir no futuro um resultado válido, sem que sejam maximizados pequenos problemas
em detrimento de soluções para os de maior importância.

Definem-se as fontes de ingresso para o processamento, a ordem dos proble-
mas a atacar e a estratégia a adotar.
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Esta fase exige grande sensibilidade e se não for feita com o maior cuidado.
por elementos bem capacitados, representará prejuízos futuros de elevado custo,
além de poder resultar em pouca efetividade dos serviços a serem produzidos.

A Análise precisa prever mais amplamente do que o que for considerado co-
mo o essencial, embora tenha que ser seletiva para não perder-se em detalhes super-
ficiais, o que obrigará posteriomlente a revisões e supressões sempre trabalhosas.

A primeira atenção da análise, em nosso prometo foi voltada para os dados es-
tatísticos, principalmente os levantados nas Procuradorias, já que representavam as
perspectivas de futuros ajuizamentos, fator ainda desconhecido quanto à demanda
reprimida.

A instituição da Coordenação se impunha para dar cunho de entidade na es-
trutura da Justiça Federal, sem a criação de cargos, mas definindo encargos, de for-
ma a permitir que os servidores envolvidos no prometo pudessem dedicar-se com ex-
clusividade ao mesmo, quando imperativo, além de possibilitar recursos humanos e
materiais denlnidos, distintos dos constantes da estrutura da Justiça Federal e do
Conselho.

Previa, o Provimento, que, superada a fase paralela da implantação dos servi-
ços, a unidade regional da Coordenação passasse a constituir, na estrutura da Seção
Judiciária, o órgão que executaria os novos encargos que seriam realizados mediante
processamento de dados.

Verificamos a existência de um volume acumulado de 145.000 execuções a
ajuizar na Procuradoria da Fazenda Nacional de São Paulo, do qual pelo menos 50%
deveria ser ajuizado na Justiça Federal, problema seríssimo, tendo em vista que re-
presentaria um volume extra de processo, além do volume nomtal ajuizado anual-
mente, aproximadamente em torno de 13.000 execuções.

Acrescia, ainda, o fato de que esse volume deveria ser ajuizado em ritmo mui-
mais intenso, pejo seu processamento através do SERPRO, conforme previa o

sistema das Procuradorias.

O texto dos Provimentos é o seguinte

Provimento n9 149

O CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o decidido no Processo no 4548/76-DF, na sessão de 30 do corrente
mês, resolve

INSTITUIR a Coordenação de Informações e Processamento de Dados da Jus-
tiça Federal de Primeira Instância destinada a proceder estudos, levantamentos e
acompanhamentos dos projetos dos sistemas a serem implantados nas Seções Judi-
ciárias da Justiça Federal, que manterá cantata com as entidades públicas e privadas
relacionadas com os sistemas a serem implantados

outro lado, a refomlulaçâo do sistema do INPS iria, também, representar
aumento da velocidade nas execuções daquela entidade

Pelo exame da estatística da Justiça Federal verificou-se que as execuções cor-
respondiam a mais de 50%o do volume de processos, além da consciência de que tc»
do o volume processual ajuizado em São Pauta na época, da ordem de 25.000, não
poderia ser absorvido com os recursos tradicionais disponíveis e que o mesmo seria
aumentado substancialmente.

A definição das atribuições e da estrutura, que não acarretarão instituição de
cargos, restlinglndcFse a encargos, será aprovada mediante Portaria do Ministro a
quem foi delegada a supervisão da implantação do Sistema de Processamento Ele-
trõnico de Dados na sessão de 13 de outubro de 1976, do Conselho da Justiça Fede-
ral

Com base nesses estudos iniciais foram fixadas as metas a serem atingidas pelo
prqeto, os elementos que necessitariam ser gerados pelo sistema, além das certidões
de distribuição, estimadas em mais de 300.000 por ano, que iriam financiar o inves-
timento, cuja estimativa era de um custo elevado.

As atividades da Coordenação relacionadas com os sistemas de processamento
de dados são de ordem prioritária, devendo a Secretaria do Conselho e das Seções
Judiciárias prestar toda a colaboração que for necessária.

O Ministro Supervisor, se julgar necessário, poderá detemiinar a vinculação
exclusiva dos funcionários relacionados com a implantçaão dos sistemas decorrentes
do mesmo serviço.

.seguida passou-se ao estudo da estrutura da Justiça, dos serviços, rotinas
de procedimento e normas aplicáveis (Leis, decretos, Provimentos do Conselho e
atou nomiativos internos da Seção de São Paulo).

No exame inicial dos atou e normas, verinlcou-se, com base nos elementos de.
âlHdos pela análise como necessários para as emissões do sistema, que seriam neces-
sárias normas prévias, definindo os serviços a serem executados por processamentode dados.

Provimento no 150

O CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no desempenho das atribuições que
Ihe confere o artigo 69, ll e IX da Lei no 5.010, de 30 de maio de 1966 e,

CONSIDERANDO a necessidade de refomiular normas .referentes à distribui-
ção dos feitos na Justiça Federal de Primeira Instância e emitir outras no sentido de
disciplinar o serviço respectivo nas Seções Judiciárias onde será implantado proces'
samento eletrõnico de dados na distribuição, emissão de peças, certidões e informa-
ções a respeito da tramitação dos feitos, conforme Convénio fimiado em 3 de de-
zembro de 1976, com a Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social
-DATAPREV;

A equipe reuniu-se com o Ministro responsável pela supervisão da implanta-
ção, e foram minutados os ates a serem submetidos ao Conse]ho da Justiça Federal.

Após exame e decisão pelo Conselho, foram baixados dois Provimentos, um
instituindo a Coordenação de Infonnações e Processamento de Dados da Justiça Fe-
deral e o outro fixando a conversão de normas existentes parafl implantação do
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CONSIDERANDO que as normas reguladoras dos procedimentos a serem
adotadas hão de anteceder a denlnição e elaboração dos programas que alimentação os
equipamentos eletrõnicos a serem utilizados,

RESOLVE

de 5 de setembro de 1974, e na fomia descrita no artigo 2odeste provi-
mento, que poderão ser subdivididas confomie codinlcação que for apro-
vada pelo Ministro Supervisor do Sistema de Processamento de Dados.
As comunicações de prisão em flagrante e as medidas urgentes deHmidas
no Provimento no 134, de 14 de julho de 1976, apresentadas aos Juízes
de plantio, deverão ser encaminhadas no primeiro dia útil para inclusão
no processamento eletrõnico.
Os feitos urgentes, definidos em lei, serão distribuídos mediante sorteio
pelo Diretor do Foro, observados os procedimentos a serem deHlnidos pe-
lo Ministro encanegado da Supervisão da implantação do Sistema de pro-
cessamento eletrõnico de dados.

Art. 1 9 Nas Seções Judiciárias onde será implantado o processamento ele-
trõnico de dados, os registros e a distribuição serão processados automaticamente
em relação aos seguintes feitos:

a) Ações Ordinárias.
b) Sumaríssimas.

c) Mandados de Segurança.
d) Execução por título judicial e extrajudicial.
e) Ações Diversas.
f) Feitos não contenciosos.
g) Ações Criminais.
h) Habeas Corpus.
i) Procedimentos Criminais Diversos.
j) Reclamações Trabalhistas.

Art. 2o -- Não serão incluídas no Processamento de Dados as petições ou ex-
pedientes relativos às opções pelo Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS)
e os Alvarás de levantamento para sua movimentação, competindo ao Diretor do
Foro a respectiva distribuição e cabendo às Secretarias das Varas os necessários re-
gistros.

Art. 6o -- Nas Seções Judiciárias onde for implantado o Sistema de Processa-
mento Eletrõnico de Dados, em ocorrendo extinção de:$mcesso, o Diretor da Se-
cretaria comunicará o fato à DATAPREV, juntando cópia aos autos.

Art. 7o -- Comunicação à DATAPREV é também devida, toda vez que houver
inclusão ou exclusão de nomes, qualquer que seja a natureza do processo.

Art. 8o -- Compete ao Diretor do Foro, nas Seções Judiciárias onde for im-
plantado o Sistema de Processamento Eletrõnico de Dados:

1 -- Escolher, periodicamente, dentre as formas de sorteio oferecidas pela
DATAPREV e previstas nos manuais do Sistema, aquelas que serão ado-
tadas na distribuição automática indicadas no artigo 2o.

Art. 3o Os processos de naturalização e seus incidentes serão encaminhados

diretamente às las Varas, na forma do disposto no $ 29 do artigo 132, do Decreto-
.lei no 941, de 1 5 de outubro de 1969.

Art. 9o -- Nas Seções Judiciárias onde for implantado o Sistema de Processa-
mento Eletrõnico de Dados, as certidões relativas a processos cíveis e criminais se-
rão expedidas separadamente.

Art. 4o
certidão:

SÓ serão incluídos no Banco de Dados, para efeito de emissão de
Art. lO -- Os manuais de procedimento, suas tabelas e modelos serão aprova-

dos pelo Ministro Supervisor da implantação do Sistema de Processamento Eletrõni-
co de Dados.

a) Execuções por título judicial e extra-judicial.
b) Ações Ordinárias.
c) Sumaríssimas.
d) Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem.
e) Inquéritos Policiais.
f) Ações Criminais em geral.

Parágrafo único -- Excluem-se da nonna deste artigo os expedientes referidos
na letra "d", supra, que não se relacionem com: cobranças, penhoras, sequestros, ar-
rastos, buscas e apreensões e ações criminais.

Art. 5o As normas contidas no Provimento no 98-, de ll de outubro de
1 974, nas Seções Judiciárias onde for implantado o Sistema de Processamento Ele-
trõnico de dados, passarão a vigorar com a seguinte vedação:

A distribuição será feita diária e automaticamente mediante processamen-
to eletrõnico de dados.

A distribuição será alternada, por Vara e por Juiz.
A distribuição será por Classes, conforme de6lnidas í&) Provimento no 96,

Art. 1 1 A distribuição, em todas as Seções Judiciárias, será feita proporcio-
nalmente a todos os Juízes Federais, ressalvada a especialização da Vara.

Art. 12 -- Para efeito de prevenção dos Juízes nas respectivas ações criminais,
as comunicações de prisão em flagrante serão levadas a registro especial.

Art. 13 -- O Juiz, ao arguir a sua prevenção, fá-lo-á através de despacho em
que obrigatoriamente indicará os nomes das partes e o feito que Ihe tiver dado cau-
sa

Art. ]4 -- Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, ressal-
vadas as nomias previstas para as Seções Judiciárias onde será implantado o Sistema
de Processamento Eletrõnico de Dados, que entrarão em vigor à medida que forem
sendo executadas as diversas etapas previstas, confomte detemiinação do Ministro
Supervisor.

Além do aumento do número de ajuizamentos das Execuções, outros proble-
mas existentes estavam a exigir a implantação na Justiça Federal de métodos de auto-
mação:
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a) Maior necessidade de informações e controles à disposição dos Juízes, Mi-
nistério Público, Conselho da Justiça Federal e, mesmo, dos Advogados e
usuanos.

b) Racionalização dos métodos de trabalho, de fomta a um maior aproveita-
mento dos servidores para tarefas de maior importância para os serviços
Judiciários.

c) Solução para o enorme volume de feitos paralisados, principalmente em
São Paulo, sobrestados a pedido das entidades exeqtientes, em decorrência
de mandados negativos, por falta de dados corretos quando do ajuizamen-
to, com endereços defasados.

Com base na análise foi possível a definição dos serviços a serem realizados,
subdividindcFse o anteprojeto em quatro etapas:

1 -- Cadastramento dos feitos ajuizados;
11 -- Cadastramento dos novos feitos e distribuição automática;

111 Controle de movimentação por fases do processo;
IV -- Emissão de certidões de distribuição.

rência para arquivo magnético de altas do cadastro inicial, verificou-se que a Seção
possuía quatro fontes de elementos para cadastro:

Cadastro de feitos distribuídos, registrados nos Livros Tombo da Seção
de Distribuição;
Fichários de gaveta e eletromecânicos dos feitos distribuídos, existentes
na Seção de Distribuição, destinados ao fornecimento de infomiações e,
principalmente, emissão de certidões;
Os respectivos processos;
Cadastro de feitos distribuídos e de andamento, registrado em livros das
Secretarias das Varas.

Foram procedídos estudos, separadamente, de cada uma das fontes, tendo-se
chegado à seguinte conclusão: .; ;P

Os livros da Seção de Distribuição, além de serem muito volumosos, al-
guns, pelo tempo de uso, encontravam-se em mau estado de conservação,
o que não permitia a transferência de todos os registros;
Não eram anotados nos livros da Distribuição o número do processo, nem
o nome de todos os autores e réus, quando eram muitos;
Não existiam nos livros infomiações com relação à situação do processo;
Nas fichas da Seção de Distribuição também não constavam informações
sobre a situação, número do processo, nem mesmo as baixas.
Nem sempre era remetidas para anotação nos registros da Seção de Distri-
buição, as alterações ocorridas durante a vida dos processos, como inclu-
sões e exclusões de nomes ou retificações;
Chegou-se a identi6lcar, em amostragem, inclusive registro criminal em
nome de pessoa jurídica, como indiciada, quando no Inquérito Policial
ainda não constava a identificação, pois os registros eram feitos apenas
quando da entrada, raramente sofrendo realimentação;
O grande volume de atendimentos na Seção de Distribuição, com uma
média diária de inclusões de 180 novos feitos e 1.300 pedidos de certi-
dão, não pemütia o levantamento no local, sem graves prejuízos para o
serviço;
A pouco segurança quanto aos nichários, de grande manuseio e elevado
número de bichas, com 10 anos de uso, com a passagem de pessoas de to-
to o tipo de qualificação, muitas cedidas, pela rata de servidores, sem vi-
vência dos serviços e até sem vinculação com o serviço público;
Iniciar o levantamento pelos processos, embora fosse a fonte ideal e reco-
mendável, também não era possível então, pela dificuldade de seu manu-
seio, que exigia alguma vivência da estrutura processual para possibilitar
o levantamento, e pela própria movimentação dos feitos, não seria fácil o
trabalho. Finalmente, quanto ao trabalho, as possibilidades de se acarre-
rarem problemas para os serviços, pelas constantes retiradas dos processos
para emissão de documentos de entrada, era um problema concreto.
Afastou-se essa fonte, embora Hlcasse a certeza de que seria a recomendá-
vel, desde que se tivesse uma equipe suficiente e treinada.

CADASTRAMENTO DOS FEITOS AJUIZADOS

FEITOSCÍVEISETRABALlllSTAS

Nem sempre é possível, nem conveniente, a transferência direta dos registros
existentes para a formação do arquivo magnético, de forma a reunir o acervo indis-
pensável à implantação de um sistema de processamento de dados, que necessita
possuir as informações especínlcas que alimentação o sistema, de fomia a permitir as
diversas saídas desejadas e, ainda, previsão com alguma margem, de possíveis saídas
futuramente desejadas.

A organização lógica da estrutura do registro manual nem sempre pode servir
para o processamento eletrõnico, isto é, não se trata do aspecto técnico, que é se-
cundário. Organizam-se dados para serem processados de uma certa maneira, tendo
em vista que o computador não realiza um trabalho diferente daquele realizado pelo
homem, pois até um fichário manual bem organizado e estruturado constitui uma
ótima base para o processamento eletrõnico.

O Professor Mano Losano, um dos precursores da Infomlática Jurídica, que
esteve no Brasil em 1973, proferindo aulas do Curso de Informática Jurídica pro-
movido pela Universidade de São Paulo, cita o exemplo do CRIDON de Lion, cujo
âichário de dados jurídicos esta primeiramente organizado para a pesquisa manual. O
rigor [ógtco com o qual tinha sido construído pemlitiu, porém, a sua transferência,
sem modificações profundas, para cartões perfurados de processamento de dados.

Como bem esclarece o mestre italiano, a relação entre ós suportes utilizados e
os dados é análoga à do papel e a infomiação escrita sobre ele, pois condiciona de-
terminadas particularidades.

Na análise procedida na Seção Judiciária de São Paulo, destinada a identificar
seu acervo de informações para a montagem do Banco de Dador, através da transfe-
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Verificando-se a inviabilidade de iniciar-se o levantamento pelos registros da
Seção de Distribuição e pelos processos, quanto aos elementos para o Cadastramen-
to dos feitos cíveis e trabalhistas, passou-se à análise dos elementos contidos nos li-
vros de registro e andamento das Secretarias das Varas, que apresentavam as seguin-
tes vantagens :

Esta anotação tinha como finalidade assegurar que não
ocorreria omissão de nomes quando da digitação, mediante
programa crítico preparado para o equipamento de entrada.

Também para ser preenchido de acordo com tabela, com
base na série de classes processuais e conversão dos títulos
encontrados nos livros das Varas, para conversão a um pa-
drão único.

CLASSE

l
2

Possuíam o número do processo;
Continham o número das certidões de débito e o valor, nas Execuções,
elementos importantes para gerarem retomo de informações às entidades
públicas, além de servirem para elementos identificadoresl
Continham o andamento do processo, possibilitando a identinlcação da si-
tuação e outras informações importantes (baixa, apensamento, redistri-
buição, arquivamento).

ENTIDADE Foi elaborada uma tabela de entidades, após levantamento
por amostragem nos livros das Varas, das entidades que
mais apareciam como autoras ou réus, de fomta a reduzir o
trabalho dos digitadores.

Apesar dessas vantagens, ainda existiam algumas'dificuldades que precisariam
ser solucionadas, como:

SITUAÇÃO Apontando a situação em quq.se encontrava a processo,
também de acordo com hipótêÉês cantantes de tabela (an-
damento normal, sobrestado, extinto, apensado ou redistri-
buído).Formas diversas de anotação, pois algumas Secretarias adotavam o mes-

mo livro para anotar registro e andamento e, até uma que adotava um li-
vro para reglstro e outro para andamento;
Não havia uma rotina padrão para as anotações, surgindo casos de nomes
abreviados, alguns originários das próprias petições, outras abreviaturas
construídas por quem t'azia a anotação. Até a forma de anotar o anda-
mento, às vezes, apresentava abreviaturas personalísticas. Faltava um ele-
mento importante para contrastar, no caso de homónimos, como CGC ou

Algumas Secretarias mantinham no cartório, os feitos sobrestados a pedido
das entidades exeqtientes (casos de mandados negativos por erro de ende-
reço ou inexistência de bens, em casos de parcelamento em exame) ou-
tras, em virtude de problemas de espaço, remetiam os processos para a
arquivo-geral, mas nem sem diversas continuações, algumas com omissão
da origem. Foi verificado até um caso de dois registros distintos na mes-
ma página, além de casos de inclusão posterior com acréscimo de letras
ao número (120-A, B, etc.).

CPF;

REFERÊNCIA É a complementação da SITUAÇÃO, como: a) número i-
dentificador do pacote, nos casos de processo arquivado, b)
a Vara, nos casos de processos redistribuídos, c) o número
do processo, nos casos de processo apensado. Além desses
elementos, a data da ocorrência, anotada a seguir.

A título de esclarecimento, de fomla a pemiitir a visão do número de elemen-
tos que constavam do levantamento, feito com grande economia de anotações e
que, à medida que a equipe ia aumentando sua experiência, chegava a produzir 6.000
levantamentos de registros por dia, com um total de 19 servidores.

Após a codificação, a Equipe integrada por elementos da Coordenação de In-
fomtações e Processamento de Dados e de Técnicos da DATAPREV, procedia a
uma conferência visual, para efeito de pümeira revisão e remetia os livros ao Polo
Regional da empresa em São Paulo, para ser procedida a digitação.

A digitação era executada em um micro-computador SINGER, modelo 1 .500,
que, a despeito do seu reduzido porte, e, de ser utilizado para entrada de dados, não
dixa de ser um computador, programável para evitar diversos equívocos de codifica-
ção e digitação.

A programação do temüna[ 1 .500 da SINGER, um temtina] dito "inte]igen-
te", por suas possibilidades de realização de crítica de lógica, à medida que era reali-
zada a digitação, em sua rotina, previa as seguintes operações:

Como solução para proceder-se ao levantamento desses dados, foi elaborado
um manual, no qual previa-se a adição de um carimbo em cada página ou folha que
contivesse um registro, de fomia a permitir a notação por código de diversas infor-
mações para serem incluídas na rotina de digitação, destinada à inclusão no cadastro
de altas magnéticas, de acordo com a estrutra lógica prevista para gerar os serviços
desejados.

Inicialmente, cada livro era rotulado, de forma a permitir, mediante tabelas
próprias, a quantidade de registros por volume, além de outros controles para a digi-
tacão

Ç

TABELA DE CODIFICAÇÃO E ERROS APONTADOS PELO PROGRAMA
DETECTADOSPELOSINGERI.500

As informações codificadas no carimbo eram as seguintes:

CARACTERÍSTICA De acordo com tabela anexa ao manual, que identificava ca-
racterísitcas especiais do registro como: a) mais de um au-
tor, b) mais de um réu, mais de um autor e mais de um réu.

l
2

3

4

EjiRO DE CARACTERBTICA
ERRODECLASSE
ERRODEENTIDADE
ERRO DE SI'OVAÇÃO
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5 ERRODEREFERÉNCIA

6 - ERRO DE PÁGinA OU FOi.HA (QUEBRA DE SEQUÊNCIA)
7 - ERRO OE PROCESSO (QUEBRA OE SEQUÊNCIA)
8 ERRODENOMEDOAUTOR (FAI,TA)
A - ERROOENOMEOORÉU (FAI,TA)
E ERRODEVAI,OR (FAI,TA)
C - ERRODON9DECERTIDÃO (FAI,TA)
(EM BRANCO) ERRO OE DATA DE DISTRIBUIÇÃO (FAI,TA)

tangia de mais um esforço para que se pudesse colher depois bons resul-

Manutenção de um esquema de controle, com a responsabilidade das che-
Hlas, para garantia de que não seriam emitidas as informações de altera-

Previsão de uma forma de revisão futura, como garantia extra, para o ca-
so de as duas medidas anteriores não surtiram o efeito desejado.

Outrossim, necessário se fez a organização de um manual de manutenção que,
além dos esclarecimentos e modelos, continha bom número de exemplos, devendo
o funcionário da Secretaria que participou do serviço de cadastramento na fase ini-
cial, como elemento que realizou a codificação, ficar como elemento orientador e
responsável pela garantia de execução.

No caso do Projeto DATAJUS, a solução encon!@da, tendo em vista o dimi-
nuto número de funcionários disponíveis na Seçãd 'Jiídiciária de São Paulo foi a
constituição de uma equipe auxiliar, com auxiliares de processamento da DATA-
PREV, treinados pela Coordenação .

Esses funcionários, embora não tivessem conhecimento técnico das caracterís-
ticas do serviço judiciário, com boa vontade e orientação dos analistas da DATA-
PREV e dos coordenadores, puderam desempenhar a contento a tarefa.

tados;aao

çao

Feita a gravação dos registros em dita cassete, no micro-computador SINGER,
modelo 1 .500, estas eram encaminham a outro setor que, através de outro 1 .500 liga-
do a uma conversou e uma impressora, distava os casos de possíveis irregularidades,
na fomia prevista na crítica de lógica do equipamento (lide tabela descrita anterior-
mente) para conferência visual, além de elaborar um resumo dos registros por
lvro

A seguir, as fitas minicassete eram convertidas para altas de rolo, maiores,
através da conversou, para a fomiação do arquivo inicial, que seria operado no
computador da DATAPREV posteriomlente. ' '

Os livros digitados eram devolvidos à Justiça, acompanhados da listagem de ir-
regularidades e do nsumo, os quais eram devidamente analisados pela Coordenação
e técnicos da DATAPREV e conferidos pelo funcionário responsável pela codifica-
ção do livro, sendo preenchido um comando de alteração, confomie o caso, que po-
deria ser o Comando de Alteração do Livro Tombo, Comando de Alteração de Si-
tuação ou.Comando de Inclusão de Outros Réus, para permitir a formação de uma
cita magnética extra de acertos, que iria posterionnente integrar-se no Cadastro Ge-
r

FEITOSCRIMINAIS

Para o cadastramento dos feitos criminais (com exceção dos Habeas Corpus)
chegou-se à conclusão de que a melhor fonte para o cadastramento ainda seda o
próprio processo, pelos seguintes motivos:

A partir dessa etapa, iniciou-se uma das fases mais difíceis .do trabalho, que
exigiu grande coordenação e atenção, para que não ocorressem perdas do trabalho
realizado. Foi o início da fase de manutenção do cadastro inicial que constituiu
grande sacrifício para o pessoal da entidade onde se estava implantando o serviço e
podia-se considerar o ponto crucial do sistema, pois o pessoal, além de seus encar-
gos nonnaB manual, precisava manter a comunicação das alterações para o cadas-
tro já digitado, emitindo os comandos de alteração, o que representava um trabalho
duplicado.

As informações básicas para o cadastro, desejadas, eram quase sempre
ausentes nos registros dos livros;
O volume de processos era relativamente pequeno;
Existiam feitos com elevado número de pessoas envolvidas, como indicia-
dos ou como réus, cujo cadastramento com a maior soma de elementos era
indispensável;
Quase nerlhuma padronização, na forma do registro das diversas informa-
ções, nos registros dos livros, o que tornaria quase que impraticável o tra-
balho de digitação;
O processo crime, via de regra, estava disponível na Vara.Normalmente, a implantação de um sistema de processamento de dados tem

em vista de um volume grande de serviço que não pode mais ser executado manual-
mente. Consequentemente, o pessoal está assoberbado por suas tarefa e é necessá-
rio que se lhes solicite façam ainda mais um esforço para essa nova tarefa comple-
mentar, importante e de grande precisão.

O processo crime, por sua própria natureza, foi a classe que apresentou a
maior soma de dificuldades para a definição do cadastro, muito embora fosse o que
se tinha a previsão de mais completo e de gerar a maior quantidade de serviços de
alta relevância para os juízes e prestar um suporte altamente qualificado, que so-
mente com a utilização dos recursos do computador seria possível.

Previu-se um documento capaz de conter infomiações referentes à origem do
processo, se da autoridade policial ou de outro Juízo; a fomta da qualificação, se
direta ou indireta (de grande importância para a conâiabilidade dos elementos pre-
sentes); se o réu estava solto ou preso (importante para o rito e prazosproces-

Para que se pudesse superar essa fase com bons resultados, algumas medidas fo-
ram importantes:

Prestação de esclarecimentos sobre a importância da fase em que se en-
contrava o serviço a toda a comunidade do órgão, principalmente nos es-
calões superiores, de fomia que fosse construída a coiísciência da impor-
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duais); se a ação penal era originada de Inquérito Policial ou de flagrante. Outros da-
dos, ainda, eram consignados, referentes à qualificação dos indiciados e réus, como:
a) registro policial de São Paulo e do Instituto Nacional de Identinlcação, alcunha
ou vulgo,etc...

Esses detalhes tinham em vista uma completa segurança para a identificação
dos indivíduos envolvidos no processo, bem como caracterizar-se, com garantia, sua
situação em relação ao fato apontado como delituoso.

Listagens emitidas
Foram emitidas listagens de processos em andamento nomlal, processos
apensados, processos arquivados e processos sobrestados, contendo a
totalidade do cadastramento na ordem de 170.000 feitos.
Cada folha de fomtuláüo contínuo continha uma média de 5 (cinco)
feitos cíveis cadastrados com seu detalhamento, totalizando, portanto,
as listagens, 32.657 folhas de formulário contínuo para conferência do
cadastro.
Quanto ao Cadastro Criminal, a média era de 3 (três) feitos por formu-
lado, resultando em 1 .974 fomiuláríos.

Muitos serviços poderia prestar ao Juiz esse cadastro, se fosse bem completo,
como auxiliar imprescindível no caso dos processos que contêm elevado número de
indiciados ou réus, pelo conhecimento da posição de cada um em relação ao feito.

Outrossim, para que a certidão não venha constituir mais um elemento de
constrangimento indevido, necessário que se conheça sempre a situação de cada in-
diciado, acusado ou condenado, e cada fase em que se encontre o processo.

No processo penal, as mudanças de situação, principalmente na fase do Inqué-
rito Policial, são muito dinâmicas, ocorrendo inclusões e exclusões que precisam ser
registradas.

A análise desses elementos é que determinou a forma do cadastramento dos
feitos criminais.

AEXECUÇAODATAREFA

Foi elaborado um manual para treinamento de pe$$)al à disposição da Coor-
denação e pessoal das Secretarias, destinado a deâlnir 'as'rotinas de conferência físi-
ca, o qual detalhava os passos a serem objeto de conferência.

Inicialmente ordenou-se as listagens de acordo com as fomla de organização
das Secretarias, tomando-se o cuidado de apor-se etiquetas identificadoras das dife-
rentes ordens de processos, conforme a Secretaria, o que viria facilitar depois o re-
torno à organização física originária da Vara, sem maiores transtornos para sua roti-
na de serviço.

O trabalho realizado foi estafante, não só pelo pouco tempo disponível, como
pela necessidade de se conferir a maior parte dos dados constantes do Cadastro, que
era volumoso, além de se incluir elementos não cadastrados a partir dos livros e re-
gistros, por inexistentes nos mesmos, embora importantíssimos para serviços poste-
riorese

CONFERÊNCIA FBICA DO CADASTRAMENTO
COM OS PROCESSOS

Após a codificação para efeito de cadastramento, feita com relação aos pro-
cessos cíveis, a partir dos livros de registro, impunha-se uma conferência do cadas-
tramento com os processos, optando-se pela realização da conferência durante as
inspeções anuais realizadas pelas Varas, oportunidade em que não ocorreriam altera
ções de situação, bem como pelo fato de as Secretarias permanecerem sem atendi-
mento ao público.

Pode-se verificar a dificuldade do serviço realizado pelos dados estatísticos do
trabalho realizado:

l Varas Cíveis

As providências preliminares tomadas para a preparação da conferência física,
foram as seguintes:

Planejamento do cronograma de desenvolvimento das atividades ;
Elaboração do manual de procedimento para os funcionários da Coor-
denação e das Varas que participaram da conferência física;
Fixação das datas para realização das inspeções e definição da conferên-
cia física como parte integrante das mesmas;
Planejamento dos documentos destinados a acerto do cadastro;
Treinamento do pessoal da Coordenação e das Secretarias das Varas;
Denlnição da ardem de classinlcação das listagens de conferência, tendo
em vista as sistemáticas adotadas nos trabalhos de cada Vara:
Preparação para a conferência, com a emissão de etiquetas de posição
para todos os processo; e
Desenvolvimento dos programas de processamento de dados, tendo em
vista as características de cada Secretaria, para emissão das listagens.

1 . 1 . Conferência física dos processos da l ê Vara:
Período de conferência: de 04/07 a 08/07
N9 de registros (feitos) conferidos: 23.909
NO de comandos de acerto e alterações emitidos

1 .2. Conferência física dos processos da 44 Vara:
Período da conferência: 1 2/07 a 22/07
N9 de registros (feitos) conferidos: 23.958

4.230

1.3. Conferência física da 59Vara:
Período 01/08 a 12/08
NO de registros (feitos) conferidos: 24.951
NO de comandos de acerto e alterações emitidos

1 .4. Conferência física dos processos da 61 Vara:
Período:15/08 a 27/08
N9 de registros (feitos) conferidos: 28.766
NO de comandos de acerto e alteração emitidos:

l0.237

6.243
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1.5 Conferência física d(x processos da 74 Vara:
Período:29/08 a 09/09
NO de registros (feitos) conferidos: 25.390
NO de comandos de acerto e alteração emitidos

Conferência física dos processos da 8a Vara:
Período 12/9 a 23/9
NO de registros (feitos) conferidos: 20.474
NO de comandos de acerto e alteração emitidos

Conferência física dos processos da ga Vara:
Período:26/09 a 07/10
NO de registros (feitos) conferidos: 1 5.823
NO de comandos de acerto e alteração emitidos

Arquivo Geral
Para perfeita segurança do sistema, foi considerada como essencial a conferên-
cia física dos feitos arquivados tendo em vista a verificação de processos que
constavam com anotação de arquivados, nos livros, e quando foram localiza-
dos em andamento na conferência física feita nas Varas.

O arquivamento era feito em pacotes que variavam em volume, com a
média de 12 processos por pacote, contendo, o arquivo geral, 1 1 .300 pacotes.

Este trabalho de conferência foi sendo realizado à medida em que ocor-
riam folgas nos trabalhos de alguns funcionários da Coordenação, sendo que
co[ocamos um funcionário permanentemente no Arquivo Geral para auxi]iar o
funcionário da Justiça que não tinha nem substituto eventual.

À medida em que entrou em rotina o serviço.de Execuções Fiscais, fo-
ram deslocados mais servidores pemianentementp pára a conferência física do
cadastro dos feitos arquivados, que é trabalho penoso, tendo em vista as con-
dições de guarda dos processos, alguns em péssimo estado de conservação.

No período de 05/12/77 a 31/12/77 a metade dos servidores da Coor-
denação realizou conferência do arquivo.

3.940

1.6

6.223

1.7

3.572

SmTESE

Período geral: 1 2/07/77 a 07/10/77
NO de registros conferidos (feitos): 163.271
NO de comandos de acerto e alteração emitidos: 37.590

Varas Criminais2

2. ] . 2? Vara Criminal:

Período: 28/11 a 7/12/77
N9 de registros conferidos (feitos): 2.658
NO de comandos de acerto e alteração emitidos: 3.420

CADASTRAMENTO DOS FEITOS CRIMINAIS CONSTANTES DE REGISTROS
DAS VARAS CÍVEIS E CADASTRAMENTO DOS FEITOS CÍVEIS ,

REGISTRADOS NAS A'leAIS VARAS CRIMINAIS

2.2. 3aVara Criminal:
Período:08/12 a 16/12/77
NO de registros (feitos) conferidos: 3.262
NO de comandos de acerto e alteração emitidos: 2.543

Embora a especialização das Varas Criminais em São Paulo tenha oconido em
1971, ainda existiam registros de feitos criminais nas varas cíveis e de feitos cíveis
nas varas criminais do período anterior.

Esses feitos foram todos levantados, a saber

1 . Processos-Crime das Varas Cíveis
la Vara: 218
4a Vara: 355
5a Vara: 173
6a Varar 196
7a Vara: 233

SÍNTESE

Período:de 28/11/77 a 16/12/77
NO de registros conferidos (feitos): 5.920
NO de comandos de acerto e alteração emitidos: 5.963

OBSERVAÇÃO

Embora o número de comandos emitidos para acertos e alterações no
cadastro dos processos criminais seja muito menor que o emitido no cí-
vel, em virtude, também, do menor número de registros, o número de
elementos constantes do cadastro de processos criminais é superior ao
triplo dos dados constantes do cadastramento dos feitos cíveis, razão
pela qual a proporção de comandos de alteração é maior.

1.175

Obs.: As 8a e ga Varas foram criadas após a especialização das Varas
C ríminais .

2. Processos Cíveis das Varas Criminais

SÍNTESE GERAL: ESTATÍSTICA DOS TRABALHOS

Período de trabalho: de 12/07/77 a 16/] 2/77
Número de registros (feitos) conferidos: 169.234
Número de comandos de acertos e alteração emitidos: 41.553

2a Vara: Execuções Fiscais:
Ações Diversas:
Desapropriações:
Ações ordinárias:

1.692
745
109
404

2.950
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3aVara Execuções Fiscais: 1.782
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O quadro seguinte sintetiza o volume de trabalho realizado quanto ao cadas-
tramento e a conferência física do mesmo, embora os frios números não possam re-
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fletir todo o esforço que foi realizado pela equipe da Coordenação e o pessoal das
Secretarias. Todos os dados dos processos foram conferidos pacientemente e em
curto prazo, chegando-se a necessidade de um conjunto portàtil e de refletores, para
que o trabalho de conferência pudesse ser realizado sem prejuízo da qualidade até o
fim do dia, suprindo-se deficiências de iluminação: Foi trabalho estafante, para o
qual o entusiasmo de todos foi o elemento mais importante. Z
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QUESTÕES

l Qual o maior entrave, segundo o autor, para a implantação de um sistema de pro
cessamento de dados nos órgãos do Judiciário?

O SUBSISTEMA DE EXECUÇÕES FISCAIS

Quando da efetivação da conferência física do cadastramento com os proces-
sos, na Seção Judiciária de São Paulo, veüülcamos a existência de grande número de
Execuções Fiscais que se encontravam paralisadas, num total de perto de 20.000,
por impossibilidade material de andamento, considclandchsc o volume e velocidade
de ajuizamento e a disponibilidade dos meios convencionais, materiais e humanos.

Tal quantitativo era signinlcativo, já que representava quase 20% das Execu-
ções ajuizadas em São Paulo desde a instalação da Justiça Federal.

O problema iria agravam-se, já que sabíamos da existência de um número supe-
rior a 100.000 acumuladas na Procuradoria da Fazenda Nacional para ajuizamento,
que, para sua solução, previa a Procuradoria a emissão das certidões e petições por
processamento de dados a ser realizado pelo SEliPRO.

Necessitávamos imaginar uma solução para este acúmulo, já que pouco adian-
taria a implantação de sistemas que viessem dar solução para os novos processos,
quando pemianeceria o encalhe dos acumulados, pois os novos processos teriam an-
damento mais rápido do que os antigos.

Imaginamos a solução de considerar os processos como novos a ajuizar, in-
cluindo-os no sistema, de fonna a que fossem emitidas automaticamente suas peças
(cartas-aviso de ajuizamento, mandados, contra-íé e cálculos) mas as Secretarias te-
jam apenas modiâlcada a posição de engarrafamento e, o mais grave, não teriam ca-
pacidade de atendimento ao grande volume de pessoas que atenderiam ao chama-
mento das cartas-aviso dc ajuizamento.

Como a equipe necessitava efetuar testes de veriâlcação dos sistemas criados,
a solução encontrada foi a organização de uma rotina específica e de uma equipe
destinada ao tratamento daquelas execuções, que possibilitaria, além da solução do
problema, a definição de pontos da máxima importância, como:

1 -- Verificação da adequação dos documentos criados para a entrada do
processamento, com relação às diversas características e particularidades
das Execuções de váúas origens;

2. Que problemas apresentava, para a implantação de um sistema de processamento
de dados, a Justiça Federal de São Paço?

3 Será sempre conveniente, nos órgãos do Poder Judiciário, a transferência direta
dos registros já existentes para a fomlação do arquivo automático?

4. Qual a melhor fonte para o cadastro dos feitos criminais?
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Confirmação da adequação das rotinas previstas na execução concreta
do trabalho;
Definição e adaptação dos programas de processamento de dados com
base na verinlcação prática, e não em criatividade apenas.

5) Foram emitidas 1.221 guias, com média diária de 61 guias, que representa-
ram em valor Cr$ 4.259.775,93.

No âlm do quarto mês de funcionamento os resultados já comprovavam que o
subsistema aprovara e se justiâlcava sua manutenção em caráter permanente, crian-
dc»jie na Coordenação estrutura própria, pois a arrecadação da Seção, que tinha mé-
dia de Cr$ 5.000.000,00 em janeiro e fevereiro, passara, a partir da implantação, a
apresentar os seguintes resultados: a) março: Cr$ 12.405.832,32, b) abril: Cr$
1 9.428.188,49, c) maio: Cr$ 10.450.753,98 e, d) junho: Cr$ 12.162.272,79, totali-
zando mais de cinquenta milhões de cruzeiros arrecadados em quatro meses e cinco
milhões e meio em custas judiciais.

Além dessem resultados, no que se refere aos processo, mais de 30% do total
recebido foi solucionado, com atendimento de 9.261 Pessoas, em média diária de
1 12 pessoas. Foram citadas 4.105 pessoas, emitidas.2]iÍ?66 cartas-aviso de ajuiza-
mento, efetuadas 5. 104 pesquisas de localização de endereço no Cadastro C(;C/CPF,
onde 66% dos endereços foram recuperados; verificou-se que 1 5% das pessoas que
foram citadas comprovaram já ter pago, e emitidas 5 .078 guias que representaram
arrecadação de Cr$ 20.020.456,63.

Impunha-se, pois, a estruturação deõlnitiva dos serviços que executariam em
caráter permanente os encargos que passariam para o sistema de processamento de
dados, já se considerando o desenvolvimento do projeto, bem como impunha-se a
adaptação das nomias inicialmente contidas no Provimento 1 50/77, tendo em vista
este desenvolvimento e a adoção de tecnologia mais avançada(teleprocessamento,
através de terminais).

O Conselho aprovou a modinlcação das nomias contidas no Provimento no
1 50, expedindo o Provimento n9 168, que, pela sua natureza e características defi-
nidoras da adaptação das rotinas usuais ao sistema de processamento de dados, vale
ser transcrito:

111

O Colendo Conselho acolheu a proposição do Ministro Corregedor-Geral, Su-
pervisor da Coordenação de Informações e Processamento de Dados para execução
do serviço, baixando o Provimento no 1 58 de 9 de novembro de 1977, transferindo
para a Coordenação as Execuções que se encontravam paralisadas e autorizando que
fossem pela mesma processadas até a fase de penhora, arresto ou sequestro, inclusi-
ve a emissão de guias de recolhimento de custas e Dívida Aviva.

O texto do Provimento era o seguinte:

Sabia-se que a totalidade dessas rotinas não deveriam permanecer no serviço,
mas, naquela oportunidade, era justinlcável, para' permitir o maior conhecimento
dos problemas e possibilitar o ajustamento das soluções.

Foram colocados à disposição da Coordenação Oficiais de Justiça em regime
de escala de plantio, para procederem às citações e penhoras das partes que atendes-
sem ao chamamento das cartas-aviso de ajuizamento.

O Provimento determinou, ainda, que as rotinas de procedimento seriam bai-
xadas pelo Ministro Supervisor, organizando-se, para tanto, um manual.

Em gins do mês de fevereiro, o cadastramento e preparação de 20.000 execu-
ções tinham sido concluídos e as instalações ficaram prontas para início do trabalho.

Os resultados foram melhores do que, mesmo nós da Justiça Federal, alguns
com muitos anos de experiência cartorária, vindos das antigas Varas da Fazenda, po-
deríamos sequer esperar.

As facilidades para as partes, então, foram enormes, pois era possível em pou-
cos minutos, sem prejuízo de um bom atendimento, informar tudo sobre o débito,
inclusive detalhamento do cálculo e até emitir as guias para recolhimento. "Art. lo Nas Seções Judiciárias onde fõr implantado sistema de processa-

mento eletrõnico de dados, os registros e a distribuição serão processados eletrõni
lamente, por equipamento eletrõnico, em relação às seguintes Classes de Feitos:

1 -- Ações Ordinárias
2 -- Mandados de Segurança
3 -- Execuções por Títulos Extrajudiciais
4 -- Execuções Diversas
5 -- Ações Diversas
6 -- Feitos Não Contenciosos

7-- Ações Criminais
8-- Habeas Corpus
9 -- Procedimentos Criminais Diversos

10-- Ações Sumaríssimas
1 1 - Reclamações Trabalhistas
12 -- Procedimentos Cíveis Diversos

Art. 29 0s processos de naturalização e seus incidentes serão encaminhados
diretamente às las Varas, na forma do disposto no $ 2q do artigo 132, do IXcreto-

Os resultados foram excelentes e, logo no primeiro mês, os resultados apresen-
tavam números que caracterizavam excelente produtividade, como:

1) 1.875 pessoas atendidas no balcão correspondendo à média diária de 94
pessoas, num horário de 4 horas, menos de 3 minutos por atendimento;

2) 896 citações realizadas, com média de 45 citações por dia, contando ape-
nas com três Oâlciais de Justiça, apresentando a média diária de 1 5 citações
por Onlcial;

3) 7.075 Cartas-aviso de ajuizamento expedidas, com média diária de expedi-
ção de 354 cartas, das quais apenas 17,36% foram devolvidas pelo Correio
sem localização do devedor (1 .228), tendo a Coordenação procedido à pes-
quisa de endereços no Cadastro C(}C/CPF da Receita Federal e localizado
43,7% dos endereços pesquisador ;

4) Verificou-se, ainda, um fator de grande importância que foram os casos de
pessoas que compareceram, comprovando não serem devedores, em índice
bastante significativo (1 0%), e tiveram solução rápida para o problema;
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.lei no 941, de 15 de outubro de 1969, não sendo objeto de registro e distribuição
automática, fazendo-se apenas o registro nas l as Varas.

Vll As Classes serão as deâlnidas no artigo lo deste Provimento e detalhadas
confomie Tabelas de Classificação aprovadas pelo Ministro Supervisor da
Coordenação de Infomlações e Processamento de Dados da Justiça Fede-
ral (CIP), que fazem parte integrante dos Manuais do Sistema. '
Os feitos urgentes, quando ocorrer impossibilidade técnica para execução
da distribuição automática, por processamento eletrõnico e, somente nes-
ta hipótese, serão distribuídos por sorteio presidido pelo Diretor do Fo-
ro, observadas as rotinas contidas nas instruções nomiativas do Manual
do Sistema.

As comunicações de Prisão em Flagrante e as medidas urgentes definidas
no Provimento ]34 de 14 de junho de 1976, com a redação dada pelo
Provimento 157, de 17 de otubro de 1977, apresentadas aos Juízes de
Plantio, deverão ser encaminhadas no primeifg. dia útil à seção encarrega-
da do processamento eletrõnico de dados, Óãra inclusão e registro.

-- A relação dos feitos distribuídos será assinada pelos responsáveis pela Se-
çao que executará os serviços de processamento eletrõnico de dados e se-
rá visada pelo Juiz Diretor do Foro, para publicação no Órgão Oficial.
As petições e pmcessos a distribuir serão entregues à Seção responsável
pelo processamento de dados, que fornecerá ao interessado um compro-
vante de entrega para exame da sua regularidade.

Serão fixadas em instruções normativas detalhadas as exigências fomlais
da recepção e processamento das petições (e processamento das petições)
e prece?sos, bem como dos procedimentos a adotar para os casos de dúvi-
das e falhas a sanar, que farão parte integrante do Manual do Sistema.
As baixas e retinicações, bem como as distribuições por dependência, se-
rão determinadas pelos Juízes competentes para os processos, obrigato-
riamente mediante despacho que indicará o nome das partes e o feito ou
ocorrência que Ihe tiver dado causa, sendo o fato comunicado pelos
Diretores de Secretaria à Seção encarregada do processamento de dados,
através de documento instituído para tal 6im, para efeito de inclusão e
alteração.

Art. 3o -- Sòmente serão incluídas no Banco de Dados, destinado à emissão
de certidão de distribuição, as seguintes classes, observadas as nomias contidas nos
Manuais do Sistema, aprovado pelo Ministro Supervisor:

1 -- Ações Ordinárias
11 . Execuções por Títulos Extrajudiciais

111 -- Execuções Diversas
IV -- Ações Diversas(Ação de Depósito)
V Feitos Não Contenciosos (Cartas Precatórias e de Ordem)

VI -- Ações Criminais
Vll + Procedimentos Criminais Diversos

Vlll -- Ações Sumaríssimas

wn

$ 1o -- Excluem-se da norma deste artigo os expedientes referidos no item V,
que não envolvem: cobranças, penhoras, sequestros, aprestos, buscas e apreensões e
ações criminais.

$ 2o -- As certidões de distribuição relativas a processos cíveis e criminais se-
rão expedidas separadamente.

Art. 4o -- As nomias contidas nos Provimentos 98, de 1 1 de outubro de 1974;
146, de 14 de dezembro de 1976; 157, de 17 de outubro de 1977; 162, de 13 de
dezembro de 1977; 165, de 17 de abril de 1978 e dos Provimentos 1 1 , de 13 de de-
zembro de 1977 e 12, de 8 de maio de 1978, da Corregedoria-Geral, passam a vigo-
rar, nas Seções Judiciárias em que Ror implantado o sistema de distribuição automá-
tica, por processamento de dados, de acordo com os seguintes preceitos:

Xll

Xlll

A distribuição será feita diária e automaticamente por processamento ele-
trõnico de dados.
O horário de recepção, para efeito da distribuição no mesmo dia, será o
suado nas instruções normativas baixadas pelo Ministro Supervisor da
Coordenação de Informações e Processamento de Dados (CIP), e que fa-
rão parte dos Manuais do Sistema.
A distribuição far-se-á por Classe e Vara, sendo que nestas alternadamen-
te por Juiz, observada a proporcionalidade dos que estão em exercício.
Para observância do disposto no item anterior, o Diretor do Foro expedi-
rá comunicação à Seção responsável pelo processamento eletrõnico de da-
dos, sempre que ocorrer afastamento de exercício de qualquer Juiz.
A Vara a que pertencer o Juiz Diretor do Foro, quando tiver, concomi-
tantemente, outro Juiz em exercício, será considerada para efeito de dis-
tribuição, como se possuísse apenas um Juiz, enquanto perdurar o man-
dato do Dilatar do Foro.
As Varas que possuem apenas um Juiz e a Vara á qual pertence o Diretor
do Foro, passarão a ter maior distribuição, após a entrada em exercício
de novo Juiz ou do término do mandato do Diretor do Foro, de comia a
manter-se a proporcionalidade na distribuição pelas Varas, progressiva-
menten

Art. 5o : A partir do funcionamento do sistema de distübuição automática
será gerado o Número Nacional, emitido por processamento de dados e destinada a
identiHlcar nacionalmente o registro do processo, pemianentemente.

Art. 69 -- Para execução dos diversos serviços que passarão a ser realizados
através de sistemas de processamento eletrõnico de dados, será instituída uma estru-
tura pemianente, a ser proposta ao Conselho pelo Ministro Supervisor da Coordena-
ção de Infomlações e Processamento de Dados da Justiça Federal(CIP), que irá
substituir ou integrar serviços executados atualmente pelos meios convencionais,
nas diversas Secretarias e dependências das Seções Judiciárias.

Parágrafo único = Essa estrutura será subordinada funcionalmente à Direção
do Foro e normativamente ao Ministro Supervisor da Coordenação de Infomiações
eProcessamento de DadosdaJustiça Federal(Cll"). ' '"'''

Art. 7o -- A implantação do Subsistema de Distribuição poderá ser feita gra-
dativamente, competindo ao Ministro Supervisor da Coordenaçâó de Infomiações e



r
Processamento de Dados da Justiça Federal (CIP) fixar os limites e datas para início
do funcionamento.

Art. 8o Quando do início do funcionamento do Subsistema de Distribui-
ção, será instituída a Ficha de Controle Forense, com andamentos mínimos prede-
terminados, de anotação obrigatória, com vistas à futura implantação do Subsistema
de Acompanhamento de Andamento por Fases Processuais."

SUBSISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA

A Distribuição é o passo inicial do processo na Justiça Federal, pelo fato de
existirem vários Juízes e Varas, e também será o passo inicial no nosso sistema para
o ingresso dos dados mais importantes na memória do computador, que, programa-
dos, resultarão, além das informações, na geração de diversas peças processuais e rela-
tÓÚos

Através de um documento de entrada prèviamente programado serão incluí-
dos os dados necessários à emissão dos seguintes serviços:

a) Numeração nacional do processo, que o individualizará entre os demais em
toda a Justiça Federal, e possibilitará o acompanhamento até na Segunda
Instância, como veremos em seguida;

b) distribuição automática e aleatória por Vara, observados os critérios fixa-
dos pelo Conselho da Justiça Federal através de Provimentos ;

c) emissão de uma etiqueta auto-adesiva contendo os dados da autuação do
processo, substituindo serviço datilogránico;

d) cálculos de atualização dos débitos (multa, juros, correção monetária e cus-
tas) das Execuções Fiscais;

e) cálculo automático das custas judiciais;
f) reglstro do feito por classe.

Na estrutura aprovada para os serviços a serem executados por processamento
de dados, contida em uma seção denominada Seção de Registros e Informações Pro-
cessuais, além do Setor de Execuções Fiscais, foi instituído o Setor de Registros e
Classinlcações, que substituem a Seção de Distribuição da rotina convencional da
ustiça

Foi ampliada a classificação dos feitos, distribuída em 1 1 classes, mediante o
detalhamento dessas classes e a instituição de mais um grupo, elemento básico para
possibilitar futuramente maior soma de informações sobre os feitos na Justiça, e
inclusive, base para a jurisprudência, mediante a combinação com outros fatores.
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TABELAS DE CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS CÍVEIS E CRIMINAIS
ELABORADA PARA EFEITO DE INCLUSÃO DOS FEITOS

EM SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

NOTA

Em virtude do cadastramento já realizado nos 10 anos de funcionamen-
to da Justiça Federal, que em São Paulo corresponde a 172.000 feitos,
foi mantida a estrutura de classes da Lei n9 5.010/66, com as alterações
do Provimento no 96 de 05/09/74, para que esse passado não ficasse
perdido, embora técnicamente alguns feitos devessesm figurar em gru-
pos diversos dos quais foram mantidos, classificados, confomle os regis-
troslevantados.

71



r
TABELASDECLASSES

CLASSESCIVEIS

01392

01406
01414

ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MER-
CANTE
PElIDIMENTO DE BENS
ISENÇÃO OU IMUNIDADE DE IMPOSTOS OU TAXAS PORPARTE DE
EMPRESAS CONCECIONARIAS DE SERVIÇOS PUBLICOU
APREENSÃO DE VEKULOS OU OUTROS BENS
ZONAFRANCADEMANAUS
READAPTAÇÃO
COBRANÇA
SEGURO DE ACmENTE DE TRABAI,no (CONTRiBUiçõES)
IMÓVEIS(ADJUDICAÇÃO PREFERÊNCIA RESPONSABILIDA-
DE CWIL, ETC)
CONSELHOS REPRESENTATIVOS DE CLA$$E (SANÇÕES APLICA-
OASAPESSOAJURTDICA)
CONCESSÃODELINHARODOVIARIA
ESTRANGEIRO(ENTRADA SAibA REGiSTRO PERMANÊN-

ACUMULAÇÃODECARGOOUEMPREGO
ANULAÇÃO DE CARTA DE ARREMATAÇÃO OU OUTRO ATO
JUDICIAL
OUTRASORDINÃRIAS
LIQUIDAÇÃO EXTRA JUDICIAL DE SOCIEDADE
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO (EXCLUÍDO DÉBITO
FISCAL,)
PREVIDÊNCIA SOCIAL CONTAS MÉDICAS
IMÓVEIS (TOMBAOOS)
REAJUSTAMENTOPECUNIÂ]UO
CONCORRÊNCIA AO MONOPÓLIO ESTATAL

SÚBITOS DO EIXO (l,IBERAÇÃO OE BENS)
OBRIGAÇOESDAELETROBRAS
LO'FERIA(OUTROS)
sucessão (INVENTÁNO - TESTAMENTO - PARTILHA, ETC.)

CIA)

CLASSE
01015
01023
01031
01040 -
01058
01068
01074
01082 -
01090 -
01104 -
01112
01120
01139 -
01147
01155

OI AÇÕESORDINÃRIAS
ANULATORIADEDEBITOFISCAL
ANULAÇÂODEMARCAOUPATENTE
APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO CIVIL
APOSENTADORIAPREVIDENCIÂRIA
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE SERVIDOR PÚBLICO CIVIL
DESAPROPRIAÇAOINDIRETA
INSCRIÇÃO PREVIDENCIANA
MAGISfÉR10MILITAR
Mn,içAR(OUTROSCASOS)
DUPLA APOSENTADORIA DE SERVIDOR PUBLICO CIVIL
SERVIDOR PÜBI,ico civn, (ouTRos CASOS)
PENSIONISTAS DE CIVIS
PENSIONISTAS DE MILITAR
PERDASEDANOS

READM[SSÃO, REVE]UÃO E REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR Pü-
BLICOCIVIL
REFORMAOUPROMOÇÃODEMILITAR
REPETIÇÃODEINDÉBITO
RESCISÃO E ANULAÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
OUDOAÇAO
TERRENOSPÜBI,ecos(DEMARiNnA)
EXCLUSÃODECÕNJUGE
APREENSÃO DE MERCADORIAS ENTRADAS OU SAIBAS IRREGU-
i,AUMENTE OO PAIS (ART. 61 0A LE1 5.0i0/66)
RESPONSABILIDADECIVIL
LOTERIAEXPORTIVA
MINER4ÇAO
TABU'rOS EM GERAL (ouTRos CASOS)
PROPRIEDAOE INDUSTRIAL,(OUTROS CASOS)
TAXA DE SERVIÇO (CEF)
PREVIDÊNCIA SOCIAL.(OUTROS CASOS)
TAXADEARMAZENAGEM
CONSELHOS REPRESENTATIVOS DE CLASSE (SANÇÕES APLICA-
DASAPROFISSIONAIS)
CONSELHOS REPRESENTATIVOS DE CLASSE (NEGATIVA
EXIGÊNCIA OE INSCRIÇÃO)
CONCURSOS PtmLIC OS
ESTUDANTES
LICITAÇÕES PÚBLICAS
CORREÇAO MONETÁRIA E OU JUROS
TAXA DE MELHORAMENTOS DE PORTOS
TAXADEDESPACHOADUANEIRO

01422
01430
01449
01457
01465
01473

01481

01490
01503

01511
01520

01996
01538
01546

01163
01171
01180

01198
01201
01210

01554
01562
01570
01589
01597
01600
01619
01627
01635
01643

01228
01236
01244
01252
01260
01279
01287
01295
01309

POLRICA DO CAFÉ
POI,n'ICADO AÇÜCAREDO ÁI,COOI,

01651
01660

POLITICADOTRIGO
CONTRATOS(INADIMPLEMENTOS REAJUSTAMENTOS EXE-
CUÇÃO,ETC.)
PDFqTA r Á n nF fiNITA q

REGISTROSPÜBLICOS
01678
01686

01317

01325
01341
01350
01368
01376
01384

CLASSE ou
CLASSE2 MANDADOSDESEGURANÇA
0201 1 APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO
02020 APOSENTADORIA PREVIDENCIARIA
02038 APLICAÇÃO DE ACORDOS INTERNACIONAIS (ALALC, GATT.
02046 CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE SERVIDOR PUBLICO CIVIL
02054 ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MER

)

CANTE
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02062 - CERTIFICADO DE QUITAÇÃO E/OU DE REGULARIDADE DE SI-

'rUAÇAO(iNps,iAPASEBNH)
DESEMBAjiAÇO DE MERCADORIAS IMPORTADAS
CERTIFICADODOFGTS
CORREÇÃOMONETÂRIAEJUROSDEMORA
MILITAR PROMOÇÃOEREFOjIMA
Mn.nAR (OUTROS CASos)

02992
02429

02437
02445
02453

OUTROSMANDADOSDESEGURANÇA
ESTRANGEIROS(ENTRADA SAIBA REGISTRO PERMANÉN-

CER'noÃO(NEGATIVA DE FORNECIMENTO)
PI Pírf\PÇ ÇTXÍTITr A TÇ

ESPORTES (ATOS PRATICADOS POR FEDERAÇÃO E CONFEDE-
RAÇÃO)
ESTWAOORES (BAGRINHOS)
CINEMA(OUTROSCASOS)
ESTABEI.ECIMENTO BANCÁRIO (MOVIMENTAÇÃO DE VAI.ORES)
EMBRATUR(REGISTRO OU REVAI,IOAÇÀ.O)
PROFISSIONAIS l.IBERAIS(RESTRIÇÃO EXERCÍCIO)
ASSEMBI.ÉIA GERAL,(EMPRESAS S/A)
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO
ISOF - m4POSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS
DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS ART. 251 DO DL.
58.400/66)
GLOSASDEDESPESASDEPUBLICIDADE
DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCUTA LUCRO ARBITRADO (ART.
198 DO DL 58.400/66)
FINSOCIAL
MOEDA ESTRANGEIRA (RESOI.UÇÕES, BANCO CENTRAL,)
CONTRIBUIÇ ÕES PREVIDENCIÃNAS

CIA)

7

02070
02089
02097
02100
02119
02127
02135
02143
02151
02160
02178
02186

MULTACAMBIAL
CONCURSOSPÚBLICOS
ES'lUDANTES
INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO POR ENTIDADE PÚBLICA
PERDIMENTODEBENS

SERVIDOR PÜBuco civn, (ouTRos CASOS)
REMESSA DE NUMERÁRIO PARA O EXTERIOR (ART. 200
58.400/6) '
ISENÇÃO 0U IMUNIDADE DE IMPOSTOS OU TAXA POR PARTE
DE EWRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PUBLICO

-.CONSELHO DE POLHiCA ADUANEIRA (RESOLUÇÕES, ALIQU0-

TAXADEARMAZENAGEM

DL

02461
02470
02488
02496
02500
02518
02526
02534
0254202194

02208 02550
02569

02615
02623
02631

02216
02224 PARA SUSTAR OS EFeiTOS DE DECLARAÇÃO DE DEVEDOR RE-

MISSO E/OU APLICAÇÃO DE SANÇÕES
CONSELHOS REPRESENTATIVOS DE CLASSE (SANÇÕES APLICA-
OAS A PROFISSIONAIS LIBERAIS) '
Ç91111LHOS REPRESENTATIVOS DE CLASSE(NEGATIVA OU
EXIGÊNCIA DE INSCmÇÃO) '
SUSTAÇÃO DE ANDAMENTO DE PROCESSO

SUPEmNTENDÊNCIA NACIONAL, DE ABASTECIMEM'O(SUNAB)

02232

02240 CLASSE
03028
03026 -
03034 -
03042 -
03050
03077 -
03085
03093
03107 -
03115 -
03123 -
03131 -
03140
03158
03166
03174

3 EXECUÇÕES POR TÜULOS EXTRAJUDICIAIS
ALCANCES
CONTRIBUIÇÕESEANUIDADES
CUSTAS
FOROS
IMPOSTOS LAUDÊMIOS
MULTAS POR INFRAÇÃO DE LEIS E REGULAMENTOS
TAXAS
Pls
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FBiCA
IMPOSTODERENDA PESSOAJURlblCA
IP l
IMPOSTO DE WPORTAÇAO
IMPOSTODEEXPORTAÇAO
IMPOSTOÜNICOS/MINERAIS
OUTROS IMPOSTOS
DEPÕSITOSDOFGTS

02259
02267
02275
02283
02291

TAXADEDESPACHOAUDANEIRO
TAXADEMELHORAMENTODEPORTOS
APREENSÃO DE MERCADORIAS ENTRADAS OU SAIBAS IRREGU-
i,ARMENrE NO PAB (ART. 6 1 DA i,E1 5.0io/õ6)
PROPRIEDADEINDUSTRIAL
IMPOR'rAÇÃo (ouTRos CASOS)
TmBUTOS EM GEltAI, (OUTROS CASOS)
PREVmÊWCIA SOCiAl.(OUTROS CASOS)
CONCESSÃO DE LINHA RODOVIÃmA

02305
02313
02321
02330
02348
02356
02364
02372
02380
02399
02402

ZONAFRANCADEMANAUS
LOTERIAESPORTIVA
INGRESSOS PADRONIZAOOS(CinEMA)
?!gyR9JB.4ÇIPlyTE DE TRABALHO(CONTmBUIÇÕES)
LICITAÇÕES PÚBLICAS ' ' " ''' '"'

OE cwn., E'i(:,) OiCAÇÃo - PjtEFERÉNciA RESpoNSABn,IOA-

CONSELHO REPRESENTATIVO DE CLASSE(SANÇÕES APLICA-
OASAPESSOAJURlblCA) +

CLASSE4 EXECUÇÕESDIVERSAS
04014 - AÇÃO ENTRE PARTICULARES COM INTERVENÇÃO DE ENTIDA'

DEPÚBLICA
04022 ALIENAÇÃOFIDUCIÃRIA
04030 ALUGUERESEENCARGOS

02410
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04049
04057
04065

Tl:rui.os DZ CRÉDITO(CAMBIAIS)
HPOTECAS
HONORÂRIOSEDESPESASJUDICIAIS

CLASSE
06017
06025
06033
06041 -
06050 -
06068 -
06076 -
06084

6 FEITOSNÃOCONTENCIOSOS
ALIENAÇÕES JUOICIAIS (ARTE. 1 .1 13 E 1 .1 19 DO CPC)
ASSISTÊNCIA JUOICIÃRIA (l.E1 1 .060/50)
APZENSÃO DE TH'UI.OS SONEGA00S (ARTE. 885/887)
ARRESTO(ARTE.813/821DOCPC)
ATENTAOO(ARAS.879/881DOCPC)
BUSCA E APREENSÃO (ARTE. 839/843 00 CPC)
CAUÇÃO (ARTE. 826/838 DO CPC)
CARTAS PRECATÕRIAS (QUE 0NERAMCOBRANÇAS, ARRASTOS,
SEQÜESTKO, PEIWORAS, BUSCAS E APREENSÕES, ETC.)
CARTASPRECATÕRIAS(OUTRAS)
CARTASROGATÕRIAS
CARTAS OE ORDEM (QUE ONERAM - COBRANÇAS, ETC.)
CARTASDEORDEM(OUTRAS)
OEPÓsno PREPARATÓRIO DE AÇÃO
EXAME PERICIAI. (ART. 849 00 CPC)
ESPECIALIZAÇÃO DE HnOTECA LEGAL (ARTS. 1.205/1.210 DO

EXIBIÇÃO JUDICIAL. (ART. 8« OO CPC)
HntAilÇA JACENIE (Aras. i.i42/i .i s8 DO cpc)

. HOMOI.OGATÓRIA DE PEIWOR l.EGAI, (ART. 874 00 CPC)
- INTERROGATÓNO OE PARTE (ART. 846 DO CPC)
. iNQUIRiÇÃo OE TESTEMUNHA (ART. 846 DO cpc)
. JUSTIFICAÇÃO (ARTS. 861/ê66 00 CPC)
. MEDIDAS CAUTELARES (NÃO ESPECIFICADAS ARTS. 796 812

DOCPC)
NOTifiCAçõES (ARAS. 781/783 00 cpc)

- OPÇÃO OE NACIONAL.IOAOE (LE1 818 DE 18/09/40)
PROTESTOS (ARAS. 867/872 DO CPC)

- REGISTRO PROVISÓRIO DE NACIONALIDADE (LEI 818 DE 18/09/

- CONTRAPRO'RESTO (ART. 871 DO cpc)
RATIFICAÇÃO DE PROTESTO FIRMADO A BORDO (ART. 725 DO
CPC DE1939)
SEQUESTRO (ARTE. 822/82s no cpc)

- FEITOS NÃO CONTENCIOSOS RELATIVOS À APREENSÃO DE
MERCADORIAS ENTRADAS OU SAÍDAS DO PAIS (ART. 61 DA LEI
5.010/66)

- JUSTIFICAÇÂOPREVIDENCIARIA
INTERPELAÇÃO

CPC)( :

40)0

CLASSE
05010
05028
05037

5 AÇÕESDIVERSAS
AÇ4O DE AUMENTOS (i,Ei s .478 DE 25/07/68)
AÇAO POPULAR (l.E1 4.71 7 DE 29/06/65)
ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TRULOS AO PORTADOR. PER-
oiDos ou SONEGADOS (AR'rs. 907/912 DO cpc) '
BUSCA E APREENSÃO (ALIENAÇÃO FiDUCiÁtUA DL 911 DE
01/10/69)
COMINATORIA

Ç9N!!ÇPATÓRIA DE RÉU CERTO (ART. 893 DO CPC)
CONSIGNATÕRIA COM DlJVIDA gOÕRE QUEU DEVE RECEBER
(ARAS. 895/898)
DECLARATORIA

DEMARCATÕRIA (ARTE. 950/966 DO CPC)
OiVISÓRiA (ARTSI 967/98i OO CPC)
DEMARCATÕRIA E DIVISÕmA (AkTS. 950/981 DO CPC)
OEPÕSno (AÇÃg) (ARAS. 901/9b6 00 cpc) ''
1?!!ê!!!gmACÃO ÇDL 3.365 0E 21/6/41, 1,E1 4.132 E D1. 554/69)
DESPEJO POR RETOMAOA(O. l,EI 04 0E 07/02/66) '
DESPEJO POR RETOMADA (LEI 4.494 DE 25/ 1 1/64
DESPEJO POR FALTA OE PAGAMENTO (o. i,n 04 DE 07/02/66)
DESPEJO POR FALTA D! PAGAMENTO(LEI 4.494 DE 25'/1 1'/64}
DESPEJOS OUTROS NÃO ESPECIFICADOS '
1?!!ÇR]MINAT(ÁRIA P!.TERRAS PÜBI,OCAS (I.E1 3 .081 DE 22/ 1 1/64)
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES CAIS É ÚEÚ
AN'nS (ARTE. 655/672 DO cpc DE 1939)
ENCAMPAÇÃO
P114BÇ9S DE TERCEIRO (ARAS. ] .046/] .054 00 CPC)
(OEPENDÉNCIA) '
IMISSAO DE POSSE

!N'ryRDITO EROIBITÓRIO (ART. 932/33 DO CPC)
MAlwTEN.ÇÂO nE POSSE (ART. 926/93i oo cpé)
NUNCIAÇÃODEOBRANOVA '
Ç)!19?!Ç40 (ART. 56/6] DO CPC) (On'ENDÉNCIA)
RECUPERAÇÃO DE TüULOS
5111.rEGKAÇ'\o DE posse (ART. 92õ/931 DO cpc)
RENOVATÕmA (D. LEI 24.iiO DE 20/b4/34) FACE'AO ART. 12 DA
l,E1 6.014 0E 27/12/73)
RESTAUjiAÇÂODEAUTOS
REVISIONAL

REIVINDICATõmA (ART. 907, 1, DO CPC)
USqCAPiAO (ARTE. 941/945 DO CPC)
AÇOES DIVERSAS SOBRE APREENSÃO DE MERCADORIAS EN-

TRADAS OU SAÍDAS DO PAÍS (ART. 61 DA l.E1"5.010/66)

05045

05053
05061
05070

06092
06106
06141
06122
06130
06149
06157

05088
05096
05100
05118
05126
05i34
05142
05150
05169
05177
OS18s
05193
05207

06165
06173
06181
06190
08203
06211
06220

06238
06246
06254
06262

06277
06289

06297
06300

05215
05223

05231
05240
05258
05266
05274
05282
05290
05304 06319

06327

05312
05320
05339
05347
05355

CLASSE 10 PROCEDIMENTOS SUMARÃSIMOS
10014 ACn)ENTES DE VEKUtOS
10022 ALUGUERES, CUSTAS E HONORÁRIOS
10030 SEGURO
10049 SEGURO MARRIMO
10057 SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEKULO (LEI 6J94/74)
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10065
10073
10081
10995

VALOR mFEmOR A 20 SAI.AMOS(VALOR OE REFERÊNCIA)
AjiRENDAMENTO RURAL EPARCERIA AGRÍCOLA '
SERVIDAODEPASSAGEM
OUTRAS SUMARBSIMAS

TABELA DE CLASSES CRIMINAIS

CLASSE ASSUNTO rRULO DA AÇÃO

CLASSE ll RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS
11010 ANOTAÇÕESEMCARTEIRA
11029 INQUÉRITOTRABALHISTA
11037 EQUnAKAÇÃO SALARIAL
11045 HORASEXTRAORDINÁRIAS
11053 INDENIZAÇÃO
11061 DIVERSASPARCELAS
11070 OUTRAS RECLAMAÇÕES

07013
07153
07315
07358
07366
07374
07404
07412
07439
07447
07595
07846
07951
07986
08001
08010
08028
08036
09024
09148
09156
09164
09172
09059
09067
09075
09083
09091
09105
09113
09121
09130
09016
09180
09199
09202
09210
09229
09237
09245
09253
09261
09997

38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51

AÇÃOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
A r Â n PF.N AT .

AÇAOPENAL
A r Ã n PE.NAI
AÇAOPENAL
AÇÃOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
AÇAOPENAL
HABEASCORPUS(PREVENTIVO)
HABEAS corpus (EXOFnCIO)
HABEASCORPUS(i,IBERA'rORIO)
HABEASCORPUS(l.IBERATORIO)
INQUERITO
INQUERITO
INQUERITO
iNQUERiTO
INQUERITO
PRISÃOADMINISTRATIVA
CARTAPRECATÓRIA
CARTAPRECATORIA
CARTAPRECATÓRIA
CARTAPRECATORIA
CARTADEORDEM
CARTADEORDEM
CARTADEORDEM
CARTAROGATÓRIA
INDULTO
REPRESENTAÇÃO
REABILITAÇÃO
EXCEÇÃODAVERDADE
hIEDIDADESEGURANÇA
UNIFICAÇÃODEPENA
RESTITUIÇÃODECOISAAPREENDIDA
EXTINÇÃODAPUNIBILIDADE
QUEIXACRIME
S]NDICÂNCIA

CLASSE
12025
12033
12041
12050
12068
12076
12084
12092
12106
12114
12122

12 PROCEDIMENTOS CÍVEIS DIVERSOS
DÜVIDA
OPÇAOPELOFGTS
LEVANTAMENTODOFGTS
EMBARGOSÀEXECUÇÃO
EXCEÇÂODEINCOMPETÊNCIA
EXCEÇAO DE IMPEDIMENTO
EXCEÇÃODESUSPEIÇÃO
AGRAVODEINSTRUMENTO
INCIDENTEDEFALSIDADE
IMPUGNAÇÃO/VALORDACAUSA
CARTADESENTENÇA

38 A 45
46 A 51

48
47
49
50

48
47
49

47
48
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TABELA DE ORIGENS DE PROCESSOS CRIMINAIS TABELA DE CARACTERBTICAS

COD
116
124
132
140

THULO DA ORIGEM
DELEGACIA DEjiEPRESSÃO A ENTOjiPECENTES DRE
DELEGACIA DE ORDEM POLÍTICA E SOCIAL DOPS
DELEGACIA DE POLÊIA FAZENDARIA DPFAZ
SERVIÇO DE POLÊIA MA]UTIMA, ÁEREA E DE FRONTEIRAS

SPMAF

REPRESENTAÇÃO
POLÊIA DA AERONÁUTICA
POLKiA DA MARINHA
POLKIA DO EXERCITO
Dn,EGACiA DE poi,KIA FEDERAL, (ouTRos ESTAOOS)
DIVISÃO DE POLKIA FEDERAL'EM SANTOS STS
DELEGACIA DE POLKiA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO R10
PRETO SP

DELEGACIA DE POLKIA FEDERAL EM BAURU SP
DELEGACIA DE POLKiA FEDERAL EM PRESIDENTE
PRUDENTE SP
DEGRAN
DERIN
DELEGACIA DE POLKiA DO ESTADO DE SP
DELEGACIA DE POLÊIA ESPECIALIZADA SP
POLKIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

01
02
03
:04
05
06
07
08
09
10
1 1

12
13

14

15
16
17
18
19
20
21

DENUNCIADO
DENUNCIADO PRESOPORESTE
DENUNCIADO COM MED. DE SEG. APLICADA
CONDENADO SOLTO
CONDENADO-PRESO
CONDENADO FORAGIDO
CONDENADO COM MED. DE SEG. APLICADA
ARQUIVADO
TRANCADO 01NQUERIT0
!NDICIADO
INDICIADO-PRESOPORESTE.
INDICIADO COM MED. DE SEG: APLICADA
TRANCADAAAÇÃO
EXTINTAAPUNIBILIDADE
APURAR
REQUERIDO
EXTINTAAPENA
ABSOLVIDO
AUTORIDADECOATORA
ABSOLVIDO COM MED. DE SEG. APLICADA
INCLUlbOPORENGAN0

159
167
175
183
191
205
213

221
230

248
256
264
272
280
299
302
310
329
337
345

DIVISÃO DE POLKiA FEDERAL EM NITEROI RJ

DIVISÃO DE POLKiA FEDERAL EM N. IGUAÇU RJ
DIVISÃO DE POLICIA FEDERAL EM CAMPOS RJ
DIVISÃO DE POLKiA FEDERAL Ehi ANGRA DOS REIS
DELEGACIA DE POLÊIA DO ESTADO DO RIO

RJ

OBS: Tabela elaborada especificamente para São Paulo
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TABELADEASSUNTOS

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
38060080

CIA- ABT.iSIPAitÁGKAPQil
VIOLAÇÃO DE C OMUNIC AÇÃO TELEGRÁFIC A RADIO
ELETRICA OU TELEFONICA ART. 151 PARÁGRAFOlllllllelV
CORRESPONDÊNCIA COMERCIAL - ART. 1 52
DIVULGAÇÃODESEGREDO ART.153

38000000
38010000
38010010
38010020

CRIMES CONTRA A PESSOA 38060090
3;8060100

3806110
CRIMESCONTRAAVIDA

HOMICÍDIO SIMPLES ART.
HOMICÍDIO QUALIFICADO ART.

121 VIOLAÇÂODESEGREDOPROFISSIONAL ART.154

38010030
38010040

ÜÕÜICmIO CULPOSO ARJ 12] PARÁGRAFO 3
INDUZIMENTO, INSTIGAÇAO OU AUXILIO A S

ART.122

PARÁGRAFO 39000000 CRIMESCONTRAOPATRIMÕNIO

DIO
Sulca-

39010000
39010010
39010020
39010030

FURTO
FURTO ART.155
FURTO QUALIFICADO ART. 155 PARÁGRAFO 4
FURTO DE COISA COMUM ART. 1 5638010050

38010060
INFANTICÍDIO ART.123
ABORTOPROVOCADOPEL

38010070
CONSENTIMENTO

GESTANTEOUCOMSEU 39020000
39020010
39020020
39020030
39020040

ROUBO

ABORTO
126

PROVOCADO
ART.

POR
1.24

TERCEIRO ART
ROUBO ART.157
EXTORSÃO ART.158
P?ÇIO8S.ãO MEDIANTE SEQUESTRO
EXTORSAOINDIRETA ART.160

ART.159
38020000

38020010
38020020

LESÕESCORPORAIS

LESÃOCORPORAL ART.129
LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE ART.
129 PARGRAFO l E 2
LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE - ART. 129

39030000
39030010
39030020
39030030
39030040

USURPAÇÃO
ALTERAÇÃO DE LIMITES ART. 161

llgH$HM8&EêãM : âE;: lâi gaMEla:8 1 1.
S}PRESSAO OU ALTERAÇÃO DE MARCA EM ANI-
MAIS ART.162 '

38020030

38020040
PARÂGRAF03
LESÃO CORPORAL CULPOSA ART. 129 PARAGRA-
F06 39040000

39040010
39040020
39040030

DANO

38030000
38030010
38030020

PERICLITAÇÃODA
DANO ART.163

IÜH#!U:';Ü#ç#unmlEaBih
DANO EM COISA DE VALOR ARTÍSTICO, ARQUEOLÓ
GICOOUH[STOR[CO ART.]65
ALTERAÇÃO DE LOCAL ESPECIALMENTE PROTEGI.
DO ART.166

PERIGODECONTÁGIOVENÉREO-
PERIGO DECONTÁGIODEMOLESTIA
131

VIDAEDASAÚDE
ART.130

GRAVE

38030030 PERIGOPARA
132
ABANDONODEINCAPAZ ART.

OU ABANDONO DE

A

ART.

VIDA OUSAÜDEDEOUTREM ART.
39040040

39040050

38030040
38030050 EXPOSIÇÃO

ART.134
OMISSÃODESOCORRO
MAUSTRATOS ART.

133
RECEM-NASCIDO 39050000

39050010
39050020

APROPRIAÇÃOINDEBITA

38030060
38030070 IJO

ART 135 APROPNAÇÃO INDÉBITA
APROPRIA(''Án

ART 168

169FORÇADANATUREZA
COISA HAVIDA

FORTUITOOU
POR ERRO. :ASO

38040000 RIXA
CRIMESCONTjiAAHONRA

137 APR nPpí A r' Â n
( ) l

RAGRAFO 'NICOll

39050030

39050040
38050000
38050010
38050020
38050030
38060000

CALUNIA ART.138
DIFAMAÇÃO :..ART. 139
INJURIA': ART.140

DE TESOURO
UNIC
APROPRIACÃO

ART PARÁGRAFO
ART

DE COISA ACHADA ART. 169

CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL
39060000
39060010
39060020

ESTELIONATOEOUTRASFRAUDES

38060010
38060020
38060030
38060040

CONSTRANGIMENTO ILEGAL ART. 146
AMEACA ART. 147
ssQUÉkrKO E CÁRCERE PRIVADO ART. 148
REDUÇJ\0 A CONDIÇÃO ANÁLOGA E DE ESCjiAVO -
ART.149
VIOLACÃO DE DOMICÍLIO ART. 150
VIÕIÀ<IÃÕbÊêOkRESPONDÉ.NÇl4
SONEGÀÇÃO OU OESTRUIÇÂO DE C

ESTELIONATO
T\TqDr)qlr Ã fl
!'-UX }/UX\, llV
PAjiÀGRAFO
4}!ÇNAÇAO
COISA 'ART
DE.FP A T Jn A í' Ã n

F02111
FRAUDENAENTREGA
GRAF021V

171
DE
2 1

171

ART
COISA OMOC PRÓPRIA ART

39060030

39060040

39060050

.OVilRAÇÃO FRAUDULENTA
171 PARÁGRAFO 2 ]

DE PENHOR

ou
Z
ART

DE

38060050
38060060
38060070

PARÁGRA-

ART.151
ORRESPONDÊN.

COISA ART. r/\lv\-
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39060060

ART.171P4RÂGRAF021V
DUPLICACÃOSIMULADA ART.172

HMHm$MgH:"'.:'-
GUME:fTI(WgÚÕN' Jã'''K Ã'! %THW": s-

KECEPTAEIAO ÕUU'O:a- ART. i80 p".=ÚGRAFO l

TABELADEENTIDADES

39060070 COD

019
;027

NOMEDAENTIDADE

39060080
39060090
39060100
39060110
39060120
39060130

FAZENOA NACIONAL,(UNIÃO FEOERAI,)
INSTI'laTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREV. E AS-
SIST.SOCIAL LAPAS

BANCOCENTRALDOBRASIL
BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPEjiATIVO BNCC
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO BNDE
BANCONACIONALDEHABITAÇÃO BNH
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL CEF
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/NL
FURNAS CENTRAISELÉTRICASS/A
CIA/ENERGÉTICADESÃOPAULO CESP
CIA/DOCASDESANTOS
CIA/ DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO
CIA/ BRASILEIRA DE ARMAZENAMENTO CIBRAZEM
CIA/ BRASILEIRA DE ALIMENTAÇÃO COBAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE tRC
CONSELHOREGIONALDEECONOMIA CRE
CONSELHOREGIONALDEMEDICINA CRM
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA CRO
CONSELHOREGIONALDEQUIMICA CKQ
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
AGRONOMIA CREA
CIA/ SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA CRF
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADA DE RODAGEM DNER
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS E SANEAMENTO DNOS
DELEGADOREGIONALDOTRABALHO
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS ECT
EMPRESA MUNICmAL DE URBANIZAÇÃO EMURB
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA ESAF
FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR RURAL FUNRU-

FUVEST

INSTI'luTO DO AÇUCAR E DO AleOOL IAA
INSTITUTOBRASILEIRODOCAFÉ IBC
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATB-

INSTI'luTO DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA INCRA
INSTI'luTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES
DOESTADO

E

RAL

TICA

035
043
051
060
078
086
094
108
116
124
132
140
159

167
175
183
191
205
213

39060150
39060160
39060170

Além desses exemplos, a Tabela atinge, ainda:

Crimes contra a Propriedade Imaterial
Crimes contra as marcas de Indústria e Comércio
Crimes contra a Concorrência Desleal
Crimes contra a Organização do Trabalho
Crimes contra o Sentimento Religioso e contra o Respeito aos Mortos
Críines contra os Costumes
Sedução e Corrupção de Menores
Lenocínio e do Tráfico de Mulheres
Ultraje Público ao Pudor
Crimes contra a Família
Crimes contra o Casamento
Crimes contra o Estado de Filiação
Crimes contra a Assistência Familiar
Crimes contra a Incolumidade Pública
Crimes de Perigo Comum

ão, Transporte e outros Ser-

221
230
248
256
264
272
280
299
302
310

Crimes contra a Segurança dos Meios de Comunicação,
viçosPúblicos
Crimes contra a Saúde Pública
Crimes contra a Paz Pública
Crimes contra a Fé Pública
Falsidade de Títulos e Outros Papéis Públicos
Falsidade Documental
Uso de Documento Falso
Outras Falsidades

329
337
345
353

361

370
388

Crimes contra a Administração .Pública

Crimes praticados por Funcionário Público contra a Administração em (geral
Crimes praticados por Particulares contra a Administração em Geral
Crimes contra a Administração da Justiça

Obs Todos esses títulos incluem o respectivo detalhamento, conforme o demons
tudo até o título: "Estelionato e outras Fraudes".
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r
396
400
418
426
434

INSTITUTOTÉCNICOAEROESPACIAL
MINISTÉRIOPÚBLICO
LEGIÃOBRASILEIRADEASSISTÊNCIA
LIGHT - SERVIÇO DE ELETRICIDADE S/A
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

TABELA DE ORIGENS DE CARTAS PRECATÓRIAS

TRÊSPRiUEIKOSOlêITOS

019
027
035
043
051

060
078
086
094
108
116
124
132
140
159

JUÜ DE DIREITO
JUIZFEDERAL
JUü-PRESIDENTE
JUU AUDITOR
DESEMBARGADOR-CORREGEDOR
JUü-CORjiEGEDOR
JUÜ DIRETOR DO FORO
PRESIDENTE
JUU DO TRIBUNAL
MINISTRO-PRESIDENTE
DESEMBARGADOR-PRESIDENTE
MINISTRO-CORREGEDOR
MINISTRORELATORDOPROCESSO
DESEMBARGADOR RELATOR DO PROCESSO
JUU ]IELATOR DO PROCESSO

OBS.:TABELA ELABORADA PARA SÃO PAULO

QUARTOEQUINTODIêITOS
00
01
02
03

DAIA.VARA
DA2A.VARA
DA3A.VAliA

30
31

32
33
34
35
36
37
38
39
40
41

DA
DO
DO
DO
DO
DO
DO
DO
DA
DA
DA
DA

30A.VARA
TR TRT TN A T nF n TqTTr A

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
TRIBO JNAI DE AÍ r' A nA
PRIMEIROTRIBUNALDEALÇADA
SEGUNDOTRIBUNALDEALÇADA
TERCEIROTRIBUNALDE ALÇADA
QUARTOTRIBUNALDEALÇADA
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO
PRIMEIRA JCJ (J. TRABAI,no)
SEGUNDAJCJ(J.TRABAI.no)
TERCEiRAJCJ(J.TRABALHO)

58
59

DA VIGÉSSIMA JCJ (J. TltABAI,HO)
DACORTECIVEL

OBS. : SOMENTE PARTE DA TABELA COMO EXEMPLO
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ROTINAS DO SUBSISTEMA CRIMINAL EM MINICOWUTADOR

Tendo em conta o volume de feitos serem de número reduzido, bem como
possuírem rotinas diversas, criou-se um subsistema para a Primeira Instancia, com a
utilização do Minicomputador SISCO MB 8000, todo voltado para one lhe, com
consultas e alimentação através de terminais instalados nas próprias Varas, nas Se-
ções Judiciárias do Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul.

A rotina do serviço consta do manual que é emitido pelo próprio minicompu
tador e que transcrevemos a seguir:

PREENCHIMENTO DO DOCUMENTO MOVIMENTAÇÃO
DEAÇÕESCRIMINAIS

l INCLUSÃO OU ALTERAÇÃO DE DADOS DOS PROCESSOS CRIMINAIS

CAMPOl- CÕDIGODATRANSAÇÃO
PREENCHA:ENTO OBRIGATÓRIO. DEVERÁ CONTER UM

DOSCODIGOSABAIXO:

06
08

09

10

1 1

51

INCLUSÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS NO DIA
REDISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS JÂ CADASTRADOS PELO
SISTEMA
INCLUSÃO DE PRCTESSOS DISTRIBUÍDOS MANUALMENTE
APÓS A DATA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
INCLUSÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS ANTES DA DATA
DEIMPLANTAÇÃODOSISTEMA
ALTERAÇÃO NOS DADOS PROCESSUAIS, PRIMEIRO AUTOR
OU PRIMEIRO RÉU SEM REEMISSÃO DE PEÇAS
ALTERAÇÃO IDÊNTICA AO CÓDIGO ll COM ]iEEMISSÃO
DAETIQUETADEAUTUAÇAO
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Y'

52

54

55

ALTERAÇÃO IDÊNTICA AO CÓDIGO ll
DA ETIQUETA DE DISTmBUIÇÃ0
AI.GERAÇÃO IDÊNTICA AO'CÓDIGO ll
DAETIQUETADE"PICHE''
ALTERAÇÃO IDÊNTICA AO CÓDIGO l]
DAFICHAFORENSE

COM REEMISSÃO DEVERA CONTER O CÓDIGO NUMÉRICO DE 5 POSIÇÕES COM
DÍGITO VERIFICADOR REFERENTE A CLASSE DO PR(:CESSO.
(VEJA SABEI,A DE CI,ASSES EM ANEXO.)COM REEMISSÃO

COM REEMISSÃO CAMPO 8 - IMPEDIMENTOS

SÕ SERÁ PREENCHIDO SE HOUVER IMPEDIMENTO NA DISTRI

BUIÇÃO. DEVERA SER PREENCHIDO COM A VARA/JUIZ IMPEDI
DA. PODEM TER ATÉ 3 JURES IMPEDIDOS.CAMPO 2 Nt:JMERO DO PR(:CESSO

NUMERO DE 7 POSIÇÕES COM DIbITO DE CONTROLE QUE SERÁ
FORNECIDO EM ETIQUETAS PREVI.4MENTE NUMERADAS PELO
SISTEMAOBRIGATÕRIO.

CAMP09 ANOTAÇÕES
SÕ SERÁ PREENCHIDO SE HOUVER CODIFICAÇÃO CORRES
PONDENTE, DAS RELACIONADAS ABAIXO.

019 JUSTIÇAGRATUITA
027 INCAPAZ

CAMPO 3 PROCESSO DEPENDENTE

DEVERA SER PREENCHIDO QUANDO HOUVER DEPENDÊNCIA.
NESSE CASO, O CONTEÜDO DESTE CAMPO DEVERÁ SER O Nú-
MeRO QUE O PROCESSO DEPENDENTE TEVE COM A IMPLANTA
ÇAO DOSISTEMA.

CAMPOIO ORIGEM

O PREENCHIMENTO DESTE CAMPO SERÁ OBRIGATÓRIO PAriA O
PR(CESSO CUJA CLASSE SEJA DE AÇÃO PENAL (GRUPO 07), ES-
TEJA NO INTERVALO 09229 A 09997, SEJA IGUAL A 09016 E PA-
RA TODAS AS CLASSES DE INQUÉmTO (09024 A 09 1 72). DEVERA
SER CODIFICADO DE ACORDO COM A CORRESPONDÊNCIA A
QUE O PR(CESSO SE ENQUADRA NA TABELA DE ORIGENS DE
PROCESSOS CRIMINAIS(EM ANEXO).

CAMP04 VARA/JUIZ

n=wnsiEâlm:i'Eugs"tâu nn!
A) INCLUSÃO DE PROCESSO POR DEPENDÊNCIA

(COO.TRANS.

llS E$HHFBIHW~m:t;#'.«
: IV«Bli:='i" ' «":« «« '- "" """"-

: 08)
CAMPOll- INQUÉKiTOPOLICIAL ,

PREENCmMENTO OBRIGATÓRIO PARA AS CI,ASSES DE INQUÉ
RITO. PREENCHER COM O NlJMERO DO iNQUÉKiTO POLICIAL.

CAMID 12 UF

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. DEVERÁ CONTER A SIGLA DA
UNIDADEDAFEDERAÇÃODOPROCESSO.CAMPOS DATADAENTRADA

PREENCHIMENTOOBRIGATÕRIO.

:::BwitEâ?:"à:rün'rs'E8n=t'm
FORMATO:DDMMAA

CAMPO 13 CÓDIGO DA VÜIMA

SERÁ PREENCHIDO COM O CÓDIGO DA ENTIDADE "VÍTIMA", A
QUAL DEVERA SER CADASTRADA (VIDE TABELA DE ENTIDA-
DES,EM ANEXO).

CAMPO 6 - DATA DA DISTRIBUIÇÃO CAMPO 14 PROCESSO ADMINISTRATIVO

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO PARA A PRISÃO ADMINIS'l'RA
TIVA (CLASSE 09059). PREENCHER COM O NtJMERO DO PR(:rES'
SOADMINISTRATIVODAENTIDADE.

CAMPO 7 CLASSE CAMP015 ENTIDADEAUTORA

SE A ENTIDADE AUTORA FOR CODIFICADA NA TABELA (VIDEPREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO.
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v'
TABELA DE ENTIDADES), ESTE CAMPO DEVERA CONTER SEU
RESPECTIVO CÓDIGO. CASO CONTRÁRIO. OU SE O AUTOR NÃO
FOR UMA ENTIDADE, ESTE CAMPO NÃO DEVERÁ SER PREEN-
CHIDO

tJNiCO RÉU. O PjiEENCHIMENTO DEVERA SER EFETUADO A
PARTIR DA PRIMEIRA POSIÇÃO DO CAMPO, SEM DEIXAR ESPA-
ÇO A KSQUEROA. EM CASO DO RÉU SE5.DESCONHECIDO E ES-
TAR SENDO REALIZADA UMA APURAÇÃO, INICIALIZAR O CAM-
PO COM "APURAR". NESTE CASO O SISTEMA LANÇARA AUTO-
MATICAMENTE O CÓDIGO 86 NA CAjiACTERISTTCA.CAMP016 0ROEM(AU'rOR)

PARA INCLUSÃO OU ALTERAÇÃO DE DADOS DO PROCESSO
NAO SERÁ NECESSA]UO QUE ESSE CAMPO SEJA PREENCHIDO.
VISTO QUE NESTE CASO DEVE SE TRATAR SEMPRE DO PRIMEI.
ROAUTOR.

OBS: TODAS ESTAS ROTINAS FORAM TIRADAS DO MANUAL AUTOMATI-
CAMENTE EMITIDO POR MINICOMPUTADOR (MB 8.000 DA SISCO) E
SE ESTENDE, AINDA COM MUITO MAIORES DETALHES.

C.AMPO 17 NOME (AUTOR)

DEVE SER PREENCHIDO COM O NOME DO PRIMEIRO OU ÚNICO
AUTOR. CASO O AUTOR SEJA UMA ENTIDADE CADASTRADA
NAO SERÁ NECESSÁRIO O PREENCHIMENTO DESTE CAMPO.
O PREENCHIMENTO DEVERÁ SER EFETUADO A PARTIR DA PRI-
MEIRA posiçÃO MAIS A ESQUEKnA DO CAMPO.

CAMP018 CARACTERÍSTICA(RÉu)

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO COM EXCEÇÃO DE PROCESSOS
P!..REAHllTAÇAO (CLASSE 09]99) OU DE RESTITUIÇÃO DE
COISA APREENDIDA (CLASSE 09237), QUANDO ENTÃO SEU
PREENCHIMENTO SERÁ OPCIONAL. DEVERÁ SER PREENCHIDO
Ç9P .q.J;QPIÇg CORMSPONOENTE A CARACTERIZAÇÃO DO
RÉU. VIDE TABELA DE CARACTENSTICA, EM ANÊiÕ' ''

CAMPO 19 ORDEM (RÉU)

PAriA INCLUSÃO OU ALTERAÇÃO DE DADOS DO PROCESSO, NÃO
SERÁ NECESSÁRIO QUE ESSE CAMPO SEJA PREENCHIDO. VISTO
QUE NESTE CASO DEVE SE TI{ATAR SEMPRE DO PRIMnRO RÉU.

CAMPO 20 - ASSUNTO (REI.ATIVO AO RÉU)
DEVERA SER PREENCHIDO DE ACORDO COM O DELITO IMPUTA-
DO AO REU (VER TABELA DE ASSUNTOS, EM ANEXO). PREEN-
CHIMENTO OBRIGATÓRIO PARA RÉUS, COM CARACTÊRISTICA
DIFERENTE DE08,15,16,19E21.

CAMP021- REGISTROESTAOUAL(RG)
DEVERA CONTER O NÚMERO DO REGISTRO ESTADUAL DO RÉU

CAMPO Z REGISTRO FEDERAL. (INI)

DEVERA CONTER O NÜMERO DO REGISTRO FEDERAL DO RÉU

CAMPO B NOME DO RÉU

DEVERÁ CONTER O NOME COMPLETO DO PRIMEIRO RÉU OU
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ADISTRIBUIÇÃOAUTOMÃTICANO
TRIBUNALFEDERALDERECURSOS

A grande curiosidade daqueles que militam no Judiciário diz respeito ao pro-
cesso automático de distribuição.

No início. na Primeira Instância, adotou-se o puro sorteio por uma fórmula
randõnica, o que não é ideal, pelo fato de as compensações somente ocorrerem pela
lei da probabilidade, isto é, a médio ou longo prazo

No caso do Tribunal, tendo em conta o problema decorrente da especializa-
ção determinada pela Lei Orgânica da Magistratura, a adição desse sistema seria,
além de não recomendável, quase que impossível.

Para possibilitar uma distribuição equitativa, sem prejuízo do sorteio, com as
compensaçoes devidas e, ainda, consideradas as áreas de especialização, adotou-se a
Sistema de Tabelas Aleatórias, que procuraremos descrever, de fomla que possa ser
entendida todos aqueles que trabalham no Judiciário e ainda não possume maiores
conhecimentos sobre processamento de dados.

Rotinas do Sistema

1 . Conceito

1.1. Conceitos, considerados que todos os processos serão sempre distribuídos aos
Ministros, salvo os que já se encontravam distribuídos antes do ingresso:

1 .2. Peso -- é a denominação que se deu a vários grupos de processos, em função da
grau de complexidade e/ou rito processual, visando um perfeito equilíbrio na
distribuição

1.3. Grupo -- é a denominação que se dá à codificação correspondente à classe do
recurso ou processo onginano

1 .4. Assunto -- é a codificação atribuída ao que se refere à matéria do processo, ten-
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do em conta a área de especialização, e, ainda, maior grau equitativo na distri-
buição entre os Ministros. d) caso ó controle de compensação seja menor que zero(significando que ele havia

sido saltado anteriomlente por algum impedimento) soma-se, então, l ao Con-
trole e demonstra-se o Ministro sorteado sem passar a vez para outro. Ou seja
mantem-se o mesmo Ministro para o próximo sorteio dentro deste respectivo

e) caso o controle de Compensação seja igual a zero, simplesmente é demonstrado o
relator sorteado e passa-se para o seguinte

peso

1.5 A Distribuição é realizada em três níveis:
Distribuição para o Plenário;
Distribuição para as Seções;

-- Distribuição para as Tumias.
1.6

1.7

A caracterização da Distribuição no que se refere a nível (Plenário -- Seção
Tumba) e feita através do conjunto de infomtações "Grupo" e "Assunto"
Tabelas de Ministros

Existem três tabelas uma para cada nível e cada tabela tem a constituição abai-

a) Índice de Peso Um conjunto de 5 (cinco) ocorrências onde se encontra o
endereço da posição da tabela referente ao código do próximo Ministro a ser
sorteado, inerente ao peso.

b) Código do Ministro -- O código representante da denominação do Ministro.
c) Controle de STATUS -- Associação ao código do Ministro representa a situa-

ção atual do Ministro no que se refere a situação de ativado ou desativado.
d) Controle de Compensação -- Um total de 5 (cinco) para cada Ministro, um

para cada peso, onde se encontra assinalada a quantidade de compensação
(negativa ou positiva).

A distribuição é realizada por intermédio de um índice que percone tabelas on-
de encontram-se de forma embaralhada os códigos dos Ministros Relatores.

xo 'Digitação

Tem S
.dele

?

N

1.8

2. Sistemática

Através das infomiações de grupo e assunto é detenninado qual a tabela (ní
vel) que vai ser acossada para a distribuição e qual o índice de peso que vai ser utili
zado

Se o processo já vier com obrigatoriedade de distribuição por dependência (in-
formado no processo), é somado l ao controle de Compensação do Ministro, dentro
da ocorrência relativa ao Peso do Processo, para futura compensação. Este processo,
então termina seu ciclo de distribuição.

Caso contrário, obtido o conteúdo do campo índice de peso que nos diz qual
o (Código do Ministro relator a ser sorteado) efetuam-se os seguintes procedimen-
tos

'N

Relator
sorteado

a) testa-se o Controle de STATUS
Ministro.

Se estiver desativado passa-se a vez ao próximo

b) verifica-se a existência de informação de impedimento no processo para o Minis-
tro em questão. Se existe a confirmação, subtrai-se l do Controle de Compensa'
ção e passa-se a vez ao próximo.

c) examina-se o Controle de Compensação. Se estiver com informação maior que
zero (signinlcando que anteriormente ele recebeu processo por dependência) de-
duz-se l deste Controle e passa-se a vez para o próximo Ministro.
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OBSERVAÇÕES SOBRE OS SISTEMAS DE
DISTRIBUIÇÃOAUTOMÃTICA

O que foi demonstrado em relação ao Sistema de Distribuição Automática do
Tübunal Federal de Recursos não é o que inicialmente foi considerado para a Pri-
meira Instância, quando, por excesso de resguardo se adotou um processo totalmen-
te de "sorte", mediante o sistema matemática em que se utilizou um critério RAN-
DÕNICO.

Embora se tivesse a convicção de que as compensações só ocorreriam a médio
e longo prazo, na época o critério foi adotado com a preocupação de que a adoção
do sistema de Tabelas Aleatórias, bastante adotado, fosse objeto de especulações
indevidas de uma possibilidade de manipulação.

Verificamos, após a adição das Tabelas Aleatórias no Thbunal Federal de Re-
cursos(com o problema de compensação, mais distribuição por classes e assunto, só
com esse sistema seria possível) que os Juízes da Primeira Instância reclamavam sua
adição na Primeira Instância, o que será atendido.

ALTERAÇÕES NORMATIVAS E TÉCNICAS

No decorrer do serviço sempre será necessária a reformulação e implementa-
ção de normas e de técnicas.

Através do Provimento no 253/83 várias alterações foram precedidas, bem co-
mo diversas definições visando a complementação dos sistemas, com distribuição,
classificação, estatística e emissão de certidões de distribuição.

Tendo em conta a importância dessas modificações, transcrevo o teor do Pro-
vimento n9 253/83:

O MINISTRO JARBAS NOBRE, PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTI-
ÇA FEDERAL no uso das atribuições que Ihe são conferidas pelo Provimento no
201,de 7 dejulho de 1980,e,

CONSIDERANDO a conveniência de serem definidas e complementadas nor-
mas fixadas para a execução de serviços realizados mediante processamento de da-
dos nas Seções Judiciárias dos Estados de São Pauta, Rio de Janeiro e Rio Grande
do Sul,

CONSIDERANDO a conclusão das medidas preliminares necessárias à implan-
tação, nas referidas Seções Judiciárias, até o íim do primeiro semestre do corrente
ano, de fomla gradativa, em relação ao Sistema de Controle de Andamento das
Fases Físicas e Processuais, Sistema de Processos Criminais e de Emissão de Certi-
dões de Distribuição,

RESOLVE

Art. IQ Detemünar às Varas da Seção Judiciária do Rjo de Janeiro que en-
caminhem até o Hlm do mês de julho de 1983, impreterivelmente, à Seção de Regis-
tro e Informações Processuais, as informações referentes aos processos não incluí-
dos no Cadastro de Processamento de Dados e já relacionados pela referida Seção,
essenciais para implantação do Sistema de Controle de Fases Físicas e Processuais a
ser implantado naquela Seção Judiciária;
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Art. 2o -- Recomendar aos Senhores Juízes das Varas especializadas em maté-
ria criminal das Seções Judiciárias de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do
Sul, que indiquem 'à Coordenação de Informações e Processamentos de Dados do
Tribunal Federal de Recursos e da Justiça Federal, os funcionários que deverão par-
ticipar do treinamento a ser ministrado pela DATAPREV, pam implantação dos.Sis-
temas de Processos Criminais e de Controle de Andamento de Fases Físicas e Prc»
cessuus;

Art. 3o -- Detemlinar, para efeito de emissão de Certidão de Distribuição, na
forma prevista no Provimento no 168, de IQ de julho de 1978, que somente devem
ser incluídos no Banco de Dados;

1 -- Ações Ordinárias;
11 -- Execuções Fiscais;

111 -- Execuções Diversas;
IV -- Ações Diversas (Ação de Depósito);
V -- Feitos não conteciosos (Cartas Precatórias e de Ordem);

VI -- Ações Criminais;
Vll -- Procedimentos Criminais Diversos; e

Vlll -- Ações Sumaríssimas.

Parágrafo único Para efeito de emissão de certidão de distribuição somente
serão consideradas as Ações de Despejo por falta de pagamento, após a decretação
do mesmo, e quando efetivada a execução nos própüos autos, devendo as Secreta-
rias das Varas procederem às devidas comunicações

Art. 4o -- Excluem-se da norma contida no item V do artigo 3o, deste Provi-
mento. as Cartas de Ordem e Cartas Precatórias não relacionadas com cobranças,
penhoras, buscas, apreensões e ações criminais.

AÜ. 5o -- Para efeito de emissão de certidões de distribuição não deverão
constarno banco de dados:

1 -- os expropriados;
11 -- osindiciados,e

111 as testemunhas.

voluta identidade de grafia entre o nome constante do pedido e o incluído no cadas-
tro do banco de dados.

$ 1 o -- Ocorrendo homonímia, a identinlcação será feita pelo número de regis-
tro no Cadastro de Contribuinte do Ministério da Fazenda (C(}C/CPF), desde que
constante do cadastro mencionado.

$ 29 -- Inicialmente serão emitidas certidões de distribuição apenas para con-
fronto com o cadastro existente no sistema de processamento, seguindo-se a libera-
ção das certidões após conferência visual através de listagens e mediante pesquisa
mais ampla nos casos de certidões positivas.

$ 3o -- A partir da verinlcação e confronto com o sistema convencional, e,
ainda, procedidos os ajustes devidos no cadastro, fica implantada a nova sistemáti-
ca de expedição de certidões.

Parágrafo único -- Para tais efeitos e para ãns de atualização do banco de da-
dos, as Varas especializadas em matéria criminal deverão comunicar à Seção de Re-
gistros e Infomlações Processuais, o recebimento de denúncia e as absolvições

Art. 6o -- As baixas serão procedidas na Seção de Registros e Informações
Processuais das Seções Judiciárias de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do
Sul através do Setor de Baixa e Arquivamento de Processos instituídos pelo Ato no
54/CJF, de 5 de maio de 1983.

Parágrafo único Até que sejam organizados os Arquivos.Centrais de Proces-
sos nas Seções Judiciáüas do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, os arquivamentos
serão precedidos nos atuais arquivos das Varas, devendo o fato ser comunicado ao
Setor de Baixa e Arquivamento de Processos.

Art. 7o -- Para efeito de expedição de certidão positi'ça, e de emissão de certi-
dão de distribuição através de processamento de dados, deverá ser considerada a ab-
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SISTEMADEINDEXAÇÃO

TABELADECLASSIFICAÇÃO

Dr. Maurício Maranhão Aguiar, Coordenador-Geral Adjunto da Coordenação
de Informações e Processamento de Dados do Tribunal e da Justiça Federal, proje-
tou,.juntamente com os Técnicos da DATAPREV e da Coordenação, um programa
de classificação por matéria, com uma estrutura jurídica e um dicionário, que prevê
sua implementação através do próprio computador.

Poderá ser .pesquisado, na consulta, pela estrutura jurídica ou pelas palavras
que compõem o dicionário.

A estrutura e o dicionário são dinâmicos, podendo sofrer acréscimos perma-
nentemente, já tendo sido distribuídas cópias a diversos magistrados, procuradores
e advogados, no sentido de se colher colaborações.

Com base nesse sistema será procedida a classificação por matéria, possibili-
tando, não somente uma distribuição mais equitativa, como permitindo a pesquisa
de jurisprudência, com consulta a todos os processos contidos no Cadastro,'que
atualmente superam a marca de 400.000, entre a Primeira Instância e o Tribunal.

Visando, ainda, ampliar mais o banco de dados, estão sendo cadastrados todos
os processos do Tribunal, desde o início de suas atividades, num total estimado de
250.000 processos.

Além da consulta nesse cadastro, que inclui previsão de dados sobre o arquiva
mento do acórdão, inclusive do microfilme, será possível o levantamento de infor
mações sobre processos distribuídos por Relator e outras pesquisas de natureza his
tónica ou operacional.

Como exemplo concreto do novo sistema de classificação transcreveremos
parte da estrutura jurídica e do dicionáiío, conforme levantamento procedido em
junho de 1983.
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INDEXAÇÃO PELA ESTRUTURA JURÍDICA 02150030
02160000
02170000
02180000
02190000
02190010
02190020
03000000
03010000
03010010
03010020
03010030
03010040
03010050
03010060
03010070
03010080
03010090
04000000
04003000
04010000
04010010
04010020
04020000

REVALIDAÇÃO
REVISÃO
REVOGAÇÃO
VALIDADE
SANÇÃO

ECONÓMICA
POLÍTICA DEVEDOR REMISSO

01000000
01010000
01020000

ACORDOS INTERNACIONAIS TjiATADOS E CONVENÇÕES
ACORDO GERAL DE TARIFAS E COMÉRCIO GATT
ASS(FIAÇÃO LATINGAMERICANA DE LIVRO COMÉRCIO
ALALC
CONVENÇÃO

AVIAÇÃOCIVILINTERNACIONAL
GENEBRA
VARSOVIA
VIENA

CONVÊNIOCULTURAL
BRASIL/ARGENTINA
BRASIL/BOLIVIA
BRASIL/PORTUGAL

ATOADMINISTRATIVO
ALVARÁ DE AUTONZAÇÃO

ESTABELECIMENTO COMERCIAL
ANULAÇÃO
AUTORIZAÇÃO
CANCELAMENTO
CERTIDÃO

NEGATIVADEFORNECIMENTO
CONCESSÃODELINHA

AÉREA
MARÍTIMA
RODOVIÁRIA

DELEGAÇÃO
ENCAMPAÇAO
INTERDIÇÃO
LICENÇA
NULIDADE
PASSAPORTE

APREENSÃO
EXPEDIÇÃO
RETENÇÃO

PERMISSÃO
PODERDEPOLICIA

CENSURA
FISCALIZAÇÃO
HORÀRIOBANCARIO
HORÃRIOCOMERCIAL

01030000
01030010
01030020
01030030
01030040
01040000
01040010
01040020
01040030
02000000
02010000
02010010
02020000
02030000
02040000
02050000
02050010
02060000
02060010
02060020
02060030
02070000
02080000
02090000
02100000
02110000
02120000
02120010
02120020
02120030
02130000
02140000
02140010
02140020
02140030
02140040

ATOJUDICIAL
ANULAÇÃO

ADJUDICAÇÃO
ARREMATAÇÃO
ARRESTO
AVALIAÇÃO
CORREIÇÃOPARCIAL
LEILÃO
PENHORA
PRAÇA
SEQUESTKO

CINEMA
CRIMES CONTRA AS MARCAS DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
FILME

EXIBIÇÃO- OBRIGATORIEDADE
FINANCIAMENTO

INGRESSOPADRONIZADO
05000000
05010000
05020000
05030000
05030010
05030020
05040000
05050000
05060000
05060010
05070000
05080000
05090000

CONCURSOPÜBLICO
ANULAÇÃO
rT A qqTUTr A fl A fl
v J=rlLILIX& X\# rl\, llv
INSCNÇAO

CERTIFICADODECONCLUSAO
LIMITEDEIDADE

NOMEAÇÃO
PRAZODEVALIDADE
PROVA

REVISÃO
PSICOTÉCNICO
EXAME DE SAÚDE
REVISÂOJUDICIAL

06000000
06010000
06020000
06020010
06020020
06020030
06030000
06030010
06030020

CONSELHO REPRESENTATIVO DE CLASSE PROFISSIONAL
ANUIDADE
TNqrPTTÀn

CANCELAMENTO
EXIGÊNCIA
NEGATIVA

DROGAS
COMÉRCIO
FABmCAÇAO

02140050
02150000
02150010
02150020

INSPE(' ÃO SANITÁRIA
REGISTRO

EXIGÊNCIA
NEGATIVA

104
105



06050000
06060000
06070000
06080000
06090000
06100000
06110000
06120000
06130000
06140000
06140010
06140020
06150000

HABILITAÇÃOPROFISSONAL
IMPEDIMENTO
MATRICULA
MULTA
PENADISCPLINAR
PROVISIONAMENTO
REGISTRODEPESSOAJURlblCA
RESPONSAVELTECNICO

RESTRIÇÃO AO EXERCÉIO PROFISSIONAL
SANÇÃO

FILIADO
TERCEIRO

TRANSFERÊNCIA DE ESTABELECIMENTO

08150000
08160000
08170000
08180000
081.90000
08200000
08210000
08220000
08230000
08240000
08250000
08260000
08270000
08280000
08290000
08290010
08290020

INEXECUÇAO
INOMINADO
MANDATO
MULTA
MUTUO
MUTUOMERCANTIL
NULIDADE
PACTOCOMISSÓRIO
PERMUTA
REPASSE DE EMPRÉSTIMO ESTRANGEIRO
REPRESENTAÇÃOCOMERCIAL
RESCISÃO
RISCO
REVISÃO
SEGURO

MARÍTIMO
OBRIGATÓRIO DE VEKULO

]
07000000
07010000
07015000
07020000
07030000
07040000
07050000
07060000
07070000
07080000
07090000
07100000

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT
ABANDONODEEMPREGO

ADICIONAL, AO TEMPO OE SERVIÇO (l,E1 6 1 84)
ANOTAÇAOEMCARTEIRA
APURAÇAODEFALTAGRAVE
AVISOPRÉVIO
EQUiPAKAÇÃO SALÁmAL
HORASEXTRAS
INDE.NI Z A r' Ã n

MULTA
OPTANTE

09000000
09010000
09010010
09010020
09010030
09020000
09030000
09030010
09030020
09030030
10000000
10010000
10020000
10030000
10040000

DANOAOERARIO
APREENSÃO

BAGAGEM
MERCADORIA
VEKULO

CONFISCO
PENA DE PERDIMENTO

BAGAGEM
MERCADORIA
VZKULO08000000

08010000
08020000
08030000
08040000
08050000
08060000
08060010
08060020
08060030
08060040
08070000
08080000
08090000
08100000
08100010
08100020
08110000
08120000
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ARRAS
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CONCESSÃODEVENDAS
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ANUIDADE
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CjiEDITO
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Finalmente cabe aqui uma constatação, após todos esses anos: apesar dos per-
calços, problemas e incompreensões, valeu a penal

Agora compreendemos a posição daqueles Juízes de São Paulo que, esgotados
e decepcionados, deixaram o sistema pioneiro ficar desativado, até que milhares de
processos ficassem sem distribuição e que todos os estudos tivessem que ser recome-
çadosa

Ã0
0

g

é
+ Somente não compreendemos certas posições que se Ruam em assertivas co-

mo: "não dá certo", "é irreal para o nosso País na situação atual'' e, principalmente
''é muito caro"
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A Justiça do Rio Grande do Sul, após implantar grande parte do seu sistema
que, diga-se de passagem, é muito bom e de que nos orgulhamos por termos forneci-
do todos os elementos de que então dispúnhamos, para qye fosse iniciado, fez uma
importante constatação.

:
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R
'a

$
] 0

g
e

Levantou pelo computador, a partir do valor da causa, no Tribunal de Justiça
e em Porto Alegre (Na Primeira Instância) qual o valor das ações que estavam de
pendendo devolução.

O valor levantado foi de Cr$ 300.000.000,00 aproximadamente, que, se atua-
lizado monetariamente atingiria perto de Cr$ 800.000.000,00, ou seja, quase um
trilhão de cruzeiros fora de circulação, que não estavam gerando qualquer tipo de
riqueza.

:

'$ :

Qual a sociedade que pode se dar ao luxo de manter tais valores fora de circu-
lação?

Imaginemos pois o custo para a Administração Federal e para o País de um
volume superior a 400.000 processos, sem que se use técnicas de administração
atuais, sendo fácil verificar que qualquer que seja o investimento é justinlcável.

O que falta ao Poder Judiciário para que possa atender condignamente seus
objetivos, não é mais o que nas atividades económicas se define como ''capital de
giro

O Estado precisa saber o grande potencial paralisado que está na dependência
de investimentos na atividade judiciária, que afeta a administração pública e as ativi-
dades privadas, podendo, se atendido, gerar as riquezas necessárias para a solução de
grande parte dos problemas do País.

Não basta pois a constatação de que justiça é obrigação do Estado pois, inves-
tir em Justiça é também um bom investimento.
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Esperamos ter podido, no mínimo, incentivado outras experiências e voca-
ções, embora saibamos quantos sacrifícios serão ainda necessários.

Em termos de realização pessoal ainda podemos dizer: valeu a pena.
9

.9

g

!
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QUESTOKS

1. Como foi solucionado, em São Paulo, o problema trazido pelo acumulo de exe-
cuções fiscais?

2. Como se passou a proceder a distribuição automática de processos na lalnstân-

3. Qual a diferença entre a distribuição automática de processos na la Instância e
noTFR?

4. Como foi projetado, no TFR, o programa de classificação por matéria?

cia?a

Cotnposto e Impresso na:

â
SIG -- Q. 8 -- Lote 2.317 -- Edifício Ideal
PBX {061 ) 22&6446 -- C. Postal 04 0296
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Brasília - DF
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EDIÇÕES DA FUNDAÇÃO PETRÕNIO PORTELLA

Colação Textos Legais

(Compilações atualizadas da legislação em vigor, em cumprimento ao programa instituído pelo
Dec. nQ 85022, de ll de agosto de 1980)

l
11

111

lv
V

VI
Vll
Vlll

Locação e Arrendamento de Imóveis (Luiz Antonio de Andrade)
Títulos de Crédito (Penalva Santos)
Sucessões (Roberto Rosas)
Desapropriação(Hely Lopes Meirelles)
Entorpecentes (Menna Barrete e Arthur de Castilho Neto)
Eleições e Partidos ('Walter Costa Porto)
Legislação de Trânsito(Denatran)
Relações de Consumo (Luiz Amara!)

Cursos de Ensino à Distância

O Poder Legislativo
1. 0 Poder Legislativo no Brasil; 2. Separação de Poderes; 3. Legislativo e Exwutivo; 4. Legisla
tive e Judiciário; 5. O Processo Legislativo; 6. O Parlamento no Mundo Moderno.

Textos de: Arthur de Castilho Neto, Luiz Navarro de Brita, Nelson Saldanha, Ocatciano Noguei.
ra, Roberto Rosas, Ronaldo Poletti. E mais: Aristoteles, Braz Florentino Henrique de Souza:
Locke, Mostesquieu, Polibio.

Direito Agrário
1. Formação Territorial; 2. O Estatuto da Terra; 3. Desapropriação; 4. Cadastro e Tributação; 5
O Módulo Rural; 6. Discriminação de Terras; 7. Colonização; 8. Contratos Agrários; 9. Aquisi
ção de Terras por Estrangeiros.

Textos de: Altir de Souza Maia, Arthur Pio dos Santos, Cardos Ferdinando Mignone, Costa Por
to, Dryden de Castra Arezzo, Fernando Peneira Sodero, Octavio de Mello Alvarenga, Pedra Cor
deito da Salva, e Vigente Cavalcanti Cysneiros.

Teoria do Estado e Direito Romano
(Em convénio com a Faculdade de Direito do Recife. Coordenação do prof. Nelson Saldanha
Edição em 1985) -

Leituras Escolhidas

Leituras Escolhidas em Direito Agrário (em convénio com o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Cientínlco e Tecnológico CNPq)

1. Aspectos e Problemas CientíÊlcos e Didáticos do Direito Agrário; 2. Princípios de Direito
Agrário; 3. A Formação Dogmática do Conceito de Direito Agrário; 4. Ordenamento Fundiário
na Sociedade Moderna; 5. A Nova Fase do Direito Agrado; 6. Perspectivas do Novo Direito
Agrário; 7. O Direito Agrário na Sociedade Industrial; 8. A Lei Agrária na Bíblia; 9. Empresa
Agrária, Concepção Económica e Estruturação Jurídica; 10. 0 Direito Agrário nas Constituições
Europeias; 11. 0 Direito Agrário em Cinquenta Anos de Experiência Jurídica Italiana; 12. A
Refomta Fundiária na ltalia; 13. O Direito Agrário nos EUA; 14. Histórico, Conceito e Conteú-
do do bíoderno Direito Agrário na Espanha; 15. Sobre a Evolução do Contrato Agrário; 16. So-
bre a Noção do Contrato Agrário; 17. Notas Características dos Contratos Agrários; 18. Breve
Introdução Histórica ao Direito Tenitorial Brasileiro; 19. A Função Social da Terra; 20. O Esta-
tuto da Terra; 21. A Propósito de Terias Devolutas; 22. O INCRA e as Terras Públicas; 23. Ar-
recadação de Temas; 24. O Parcelamento do Solo Rural Face à Indivisibilidade Legal; 25. Recur-
sos Naturais na Legislação Brasileira.

Documentos de Trabalho

1. Consolidação Legislativa 2. Racionalização Legislativa
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A FUNDAÇÃO PETRÓNIO PORTELLA. vinculada ao Ministério da Justiça, teve
sua criação autorizada pela Lei no 6.860, de 24 de novembro de 1980 e Estatutos
aprovados pelo Decreto no 85.603, de 30 de novembro do mesmo ano.

Entre suas atribuições e incluem o estudo da organização jurídica nacional e seu de-
senvolvimento, a realização de pesquisas teóricas e aplicadas no campo da Ciência
do Direito, a implementação de projetos na área da codificação e consolidação da
legislação brasileira, a promoção da documentação para preservação da memória ju-
rídica nacional.

Utilizando a metodologia do ensino à distância, a Fundação Petrõnio Portella pro
gramou uma série de cursos visando a deslindar nosso quadro institucional e a des
penar a atenção da comunidade para a realidade brasileira.


